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Nossa Capa. 

Tentativa de estilizaçao, em formas 
geométricas regulares, do efeito que se 
segue à detonação de fogos de artiflcio. 
E um ano de Festa 1979. Estamos viven
do os 25 anos de vida da CRB. Festa 
para Você, Religioso e Religiosa, que 
começa ou já vai adiantado mas não se 
envelheceu interiormente pela capa
cidade de descobrir o sentimento da 
ale.gria e da esperança. Nossa cami
nhada, lado a lado, quando fraterna, o 
tempo s6 faz aprimorar. Bodas de Prata 
é uma idade jovem para uma instituição. 
E convite para assumir a psicologia das 
origens, confiando na intelVenção do 

.. . • 

Senhor que renova, periodicamente, a 
nossa juventude. Convite para a re
novação diuturna do alegre compro
metimemto de ir em frente, com en- . 
tusiasmo e otimismo, na rota do SOL, 
no caminho de DEUS . 

Registro na Divisão de Censura e Diver
sões Públicas do D.P.F. sob o n? 1.714-
P.209173. 
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EDITORIAL 

. A Vida Religiosa não · é uma 
célula isolada, um mundo à 
parte. Seu grande horizonte e 
sua atmosfera vital é a Igreja, 
dentro da qual se situa, e na qual 
se identifica como uma forma 
concreta de seguimento históri
co de Jesus. 

O documento de Puebla,. ao 
tratar da Vida Consagrada, insis
te, por um lado, na perspectiva 
do "seguimento" de Jesus e, 
por outro, aponta como uma das 
tendências mais marcantes da 
Vida Religiosa no Continente sua 
inserção vital nas Igrejas parti
culares (582, 578). 

A insistência de Puebla nestas 
duas realidades, : tem reper
cussões de capital importância 
na compreensão da Vida Reli
giosa, 

O tema do "seguimento" n.os 
remete ao Jesus histórico e ' ao 
grupo de discfpulos chamados a 
ter com Ele uma relação pe-

culiar. Jesus, enviado pelo Pai, 
para realizar o desfgnio liberta
dor do Reino de Deus, chama 
todos os homens à conversão, a 
crer na sua palavra e a viver as 
exigências do Reino que anun
cia. Mas, dentre aqueles que 
acolhem a sua Palavra, ' escolhe 
alguns para uma forma especial 
de relação com Ele: são os que 
o seguem e vivem habitualmente 
com Ele. Nesse grupo de pes
soas, seus contemporâneos po
dem ver o sin~1 de que está 
presente entre eles o Messias, 
que realiza as promessas de 
Deus e satisfaz suas esperanças 
de plenitude. Deste modo, esta 
forma de vida configurada pelo 
"mais radical seguimento" de 
Jesus, se torna palavra existen
cial que anuncia a boa nova de 
Que em Jesus irrompe o ReinO 
de Deus que abre . esperança e 
dá sentido à história. 

Mas este Jesus ' ao qual se 
segue é o "Enviado" do Pai ,tem 
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a missão de libertar do pecado 
e de anunciar e realizar o Reino 
de Deus. Uma vida que se espe
cifica pelo "seguimento" e um 
"seguimento radical" deste Je
sus, não pode ter sentido senão 
no pro-seguimento dessa mes
ma missão, que vai se realizan
do na história. Isto indubitavel
mente exige do Religioso uma 
maior interiorização da radicali-.. 
dade do "seguimento" para 
abrir-se a uma disponibilidade 
mais plena de serviço na Igreja. 

A esta disponibilidade aponta 
o documento de Puebla quando 
pede aos Religiosos "assumir 
dentro da Igreja particular, os 
postos de vanguarda Evangeli
zadora" (612) e a buscar uma 
"crescente integração na pasto
ral de ' conjunto" (578), viven
ciando profundamente sua voca
ção/missão na Igreja, nas suas 
mais diversas concretizações 
históricas. 

Convergência oferece este 
mês aos seus leitores elementos 
de reflexão relacionados com 
esta realidade da sua vocação. 

Pe. Cleto Caliman, SOB, no 
seu artigo: "O seguimento de 
Cristo hoje na América Latina", 
focaliza o tema a partir das gran
des opções de Puebla e das 
suas conseqüências concretas 
para a Vida Relrgiosa no Con
tinente. - ;i 

• 

O estudo do Frei Camilo Mac
cise, "Formamos um só corpo 
em Cristo", baseado nos textos 
paulinos, traca os novos enfo--
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ques da vida religiosa, a partir 
de uma adequada perspectiva 
eclesiológica. 

O artigo do Pe. Alberto Anto
niazzi sobre "Os ministérios 
eclesiais segundo o documento 
da história latino-americana des
temas mais significativos da 
eclesiologia, a · partir do Vatica
no 11, situando-o de maneira 
adequada e precisa na reflexão 

. teológica de hoje. 

Pe. Edênio Vale trata o tema 
da religiosidade em sua relação 
com a maturidade psicológica, 
mostra~do como a "pessoil que 
se definiu convictamente pelo 
valor religioso tem um senso de 
humor superIor pois nada mais 
no mundo, em certo sentido . ' precisa ser considerado seria-
mente". 

O. sentido da ação evangeli
zadora da Igreja, aos primórdios 
da história latino-americana des
crito na primeira parte do do
cumento dePuebla, é comenta
do pelo Prof. Riolando Azzi, com 
grande sentido de realismo his
tórico no seu estudo: "Entre a 
liberdade e a Salvação: a cate
quese dos [ndios na Amazônia". 
Comentando a obra do jesurta 
Pe. João Daniel, "Tesourodes
coberto no Rio Amazonas" , 
mostra com bastante nitidez os 
problemas que envolviam a ati
vidade missionária na região 
amazônia e a ambigüidade da 
própria missão evangelizadora 
da Igreja. 

Ir. Maria Carmelita de Freitas, FI 



INFORME 
CONFERÊNCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL 

PELAS ,REGIONAIS 

REGIONAL DO RECIFE 

Depois de oito anos de serviço à Vida 
Religiosa como Secretário Executivo da 
CRB, Regional do Recife, o Pe. Geraldo 
Pennock, CSSR, acaba de receber do 
Senhor e de seus superiores outra 
missão. A ' ele devem multo os Reli
giosos e as Religiosas daquela Regional, 
pois sua dedicação à CRB foi total. ale
gre e eficiente. Agradecendo-lhe o seu 
serviço e o seu testemunho de todos 
estes anos, formulamos a ele os melho
res votos de completo êxito na sua nova 
missão, a serviço do Reino de Deus. 

Pe. Geraldo se despede da CRB com 
esta carta que é mais um testemunho 
do seu grande apreço à CRB e à Vida 
Religiosa. ' 

Carta do Pe_ Geraldo 
Pennock, CSSR 

Prezado Pe. Décio, 
A última carta minha como Secretário 

Executivo da CRB de Recife só pode 
ser uma carta para agradecer. Sua carta 
de agradecimento a mim profundamente 
me comoveu. É: bom saber que a gente 
em alguma coisa serviu. De fato, tra
balhei todos estes longos anos com 
multo gosto pela causa da ORB, ou talvez 
melhor ainda, pela causa da Vida Reli
giosa e do próprio Reino de Deus: é 

bom a gente trabalhar por uma causa 
que a gente profundamente ama. 

Quando me sinto obrigada, de minha 
parte, a agradecer a CRB e todos que 
nela trabalham, é porque a minha per
manência na CRB foi para mim de gran
dá ' riqueza. Os contatos contínuos com 
pessoas de alto gabarito e de profunda 
vida espiritual, os encontros sem número 
de que participei e que sempre slgnlfi-. , 

caram um passo para frente para mim, 
até quando" às vezes, pesavam, as inú
meras oportunidades de reflexão, de es
tudo, de leitura, tudo lsio significou ' para 
mim uma fonte de riqueza e uma verda
deira graça do céu. 

É claro que tudo isto que lucrei, não 
lucrei só para mim. Os dons de Deus não 
são dados para a gente usufruir sozinho, 
mas em beneficio da comunidade. Por 
isso, espero poder dar de mim e dos 
dons que Deus me deu em outras tare
fas e de outras maneiras. 

Receba, pois, meus sinceros agrade
cimentos por suas palavras amáveis e 
por tudo o que o Senhor fez por mim na 
qualidade de Presidente da CRB e queira 
transmitir a expressão de minha sincera 
gratidão a todos que trabalham na Na
cional e para com quem sinto prOfunda 
amizade: as secretárias executivas, a9 
Irmãs Helena Maria e Ma. Carmelita, a 
diretoria nacional, o pessoal nos vári09 
departamentos. Lembro-me de maneira 
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especial de Ir. Nair e os leigos amigos 
que colaboraram com ela. Faço votos 
que todos sejam abençoados por Deus 
por tudo que me fizeram de bem e pela 
amizade que me mostraram. Em esplrito 
e coração ficarei unido com todos e 
todas I 

Envio também um grande abraço por 
parle de minha auxiliar dedlcadlssima, 
Maria Emirene de Amorim, que comigo 
deixa a CRB. Tive multa sorte em tê-Ia, 
durante tantos anos, como auxiliar, pois 
foi de uma grande eficiência e se tornou 
uma verdadeira amiga para mim. Ela me
rece certamente todo louvor da CRBI 

Termino, pedindo perdão pelas falhas 
que houve e fazendo votos que a- CRB 
cresça sempre mais no esplrito de servi
ço à causa da Vida Religiosa e ã causa 
do Reino de Deus em nosso querido 
Brasil! Em Cristo, seu grato amigo, Pe. 
Geraldo Pennok, CSSR. 

REGIONAL DE MANAUS 
IV Encontro Internúcleos 

Durante os dias 1, 2 e 3 de junho, teve 
lugar em Rio Branco o IV Encontro In
ternücleos, da regional -Manaus, abran
gendo as prelazlas de Alto Juruá, Porto 
Velho e Acre Purus. Eram 45 os partici
pantes, entre os quais o Presidente da 
CRB-Nacional, P. Décio Batista Teixeira, 
P. Bon ifácio Urbaneck, da Diretoria Na
cional, P. Teodoro Jaspers, presidente 
Regional, Ir. Vara Magalhães, secretária 
executiva regional. 

o tema central do encontro foi: "Vida 
Raliglosa à luz de Puebla e pastoral 
vocaclonal na Igreja", e esteve a cargo 
do Prelado local, D. Moacyr Grecchi. 
Depois de apresentar uma visão de con
Junto do documento de Puebla, sal ien' 
tando as opções mais significativas do 
nosso Episcopado e os critérios para a 
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-leitura do documento, D. _ Moacyr focali
zou o problema vocacional na Igreja, e 
fez uma reflexão especial sobre o capi
tulo dedicado à vida consagrada. Segulu
se um aprofundamento do que fora ex
posto na palestra, através de estudo e 
debate em pequenos grupos, a partir 
destes três questionamentos: 

• Como os religiosos poderão conhe
cer, assimilar e aplicar o documento 
de Puebla? 

• As grandes tendências apontadas 
por puebla estao se verificando em 
nossas -comunidades religiosas? -

• Como deve ser uma pastoral voca
clonal, à luz de uma Pastoral encar
nada e diferencial? 

Deste estudo grupal, surgiram várias 
conclusões, que foram levadas à Assem
bléia, votadas e assumidas pelos nú
cleos. Salientamos algumas delas: 

"Que se tente promover encontros en
tre os animadores vocacionals das OS 
Prelazias vizinhas, a fim de que sejam 
traçadas as linhas mestras da formação, 
à luz do documento de puebla". 

" Que haja em cada núcleo 'tempo 
forte' de conscientizaçAo do que diz 
Puebla sobre a pastoral vocacional. Cada 
representante de núcleo, presente ao 
encontro, deverá marcar, logo que che· 
gue à sua Prelazia de origem, esse 
'tempo forte'''. 

"Que haja encontros Intercongregacio
nais de aprofundamento do documento 
de Puebla. pelo menos duas vezes, até 
o fim de 79". 

Outro aspecto interessante do encon
tro foi o estudo do trabalho vocacional 
desenvolvido na prelazia do Acre Purus 
pela Ordem dos Servitas, tema que foi 
exposto pelo P. Mário Scuppa. Como 
perspectiva, apontou o desenvolvimento 
de um trabalho -mais amadurecido nesta 



linha, nas CEBs existentes. As próprias 
CEBs devem ser consclentlzadas de que 
é delas que devem sair as vocações pa
ra os diversos ministérios, cabendo aos 
Religiosos despertar as lideranças para 
esta conscientização. Isto fará que num 
futuro não muito remoto, esta Igreja par
ticular conte com muitas vocações au
tóctones como quer Puebla. 

Houve aÍnda um momento dedicado ao 
diálogo com os Presidentes Nacional e 
Regional, o P. Bonifácio e a Ir. Vara. Eles 
deram uma visão clara e precisa da pro
gramação e atividades da CRB, em nlvel 
nacional e regional, com vistas ao obje
li co de "animar, promover e coordenar 
a Vida Religiosa" no Brasil e na Amazô
nia Ocidental. 

No final do encontro os participantes, 
frisaram como pontos altos: 

"A presença amiga e fraterna do Pre
lado local, D. Moacyr Grecchi, do Presi
dente nacional, P. Décio B. Teixeira, do 
P. Bonifácio Urbanek, do Pe. Teodoro 
Jaspers - Presidente Regional - da Ir. 
Vara Magalhães, secretária executiva", 

liA presença ativa dos religiosos dU 8 

rante o encontro". 

"O clima de fraternidade e simplici
dade que se viveu no encontro desde o 
primeiro momento". 

"O estímulo para a vida religiosa" local 
que o encontro significou". 

Chegaram até nós estes ecos daque
les dias: 

"Acre e Purus, são dois rios brejeiros, 
pressurosos. que escondem um tesouro. 
A acolhedora e risonha cidade de Rio 
Branco, Capital acreana. Foi ali que, de 
01-03/06 do corrente ano, um encontro 
se realizou: o IV Encontro Inlernúcleos 
abrangendo 3 Prelazias distintas: Alto 
Juruá, Porto Velho e Acre e Purus. Éra
mos 45 participantes; uma grande faml
lia cujo objetivo único, foi a animação, 

promoçf!o e coordenaçf!o da Vida Reli
giosa engajada no aqui e agora daquela 
Igreja que desperta e que se abre para 
as necessidades do Irmao. puebla foi a 
pedra de toque, O problema da pasto
ral .vocaclonal na Prelazia, foi o tema 
forte de reflexão. A posição do Religioso 
dentro da Igreja local, a viga mestra do 
encontro. A pessoa do Religioso, sua 
participação e presença dentro do Pia
no da Igreja local foi algo de caracterls
tico e de significativo naquele encontro. 
Foi um encontro como tantos outros, mas 
foi um encontro diferente. Nossa frater
nidade, simplicidade e amizade, marca
ram bem profundo aqueles gostosos dias 
de convivência. 

"Estavam conosco, o Presidente Nacio
nal, Pe. Décio Teixeira, um Diretor Na~ 
aional, Pe. Bonifácio; o Presidente Re
gional, Pe. Teodoro Jaspers e nossa Se
c retária Executiva, I rmã Vara. O Prelado 
do Acre, Dom Moacyr também deu sua 
colaboração e, logo no 19 dia, apresen
tou o tema proposto à luz de Puebla. 

"Refletimos, rezamos, brincam-os e 
convivemos juntos. como outrora. os pri
meiros cristãos e, certamente, o eco 
daqueles dias memoráveis vai irradiar 
para bem longe o que nos diz o salmista: 
"Como é bom, Gomo é agradável viver
mos juntos como irmãos". Um parti
cipante, 

REGIONAL 
DE PORTO ALEGRE 
Rellnião Conjunta: Bispos 
e Superiores Maiores 

Nos dias 16 e 1 T de maio de 1979, 
realizou-se o encontro conjunto de Bis
pos e Superiores Maiores do RS. 

O Cardeal Vicente Scherer fez a aber
tura dos trabalhos e dirigiu palavras de 
estímulo e bom êxito dos trabalhos a 
serem realizados. O Frei Carlos Zagonel, 
em nome da CRBIRS, reafirmou que 
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os religiosos estão a serviço da Igreja 
e por isso, é motivo de alegria e espe
rança nos reunirmos com os nossos 
Bispos. 

Dom Urbano Aligayer, apresentou o 
temário do encontro: 

"Relações entre Bispos e Religiosos 
na Igreja" - Explicitação a cargo de 
Dom Antônio do Carmo Cheuiche. 

"Vida consagrada à luz de puebla" -
a cargo de Frei Carlos Zagonel. 

Assuntos diversos: 
Distribuição dos Religiosos. 
Problema de manulenção de escolas , 

religiosas. . 

Colaboração intercongregacional em 
escolas religiosas. 

Explicitação do tema: "RELAÇOES 
ENTRE BISPOS E RELIGIOSOS NA 
IGREJA", por Dom Antônio do Carmo 
Cheuiche. O conferencisla Iniciou are
fiex!io, salientando a obrigação dos Bis
pos e Superiores Religiosos de promo
verem o conhecimento da doutrina do 
Concilio e os documentos pontifícios 
sobre o episcopado, sobre a vida Reli
giosa e sobre a Igreja particular e as ini
ciativas a serem tomadas para conseguir 
tal objetivo, o conforme n9 29 do Do
cumento em estudo. Explicitou com mui
to acerto e clareza, o conteúdo do do
cumento. 

Após o Intervalo, prosseguiu-se a re
flexão, abordando o tema: "VIDA CON
SAGRADA À LUZ DE PUEBLA", a car
go do Frei Carlos Zagonel. Sintetizamos 
as conclusões propostas pelo conferen
cista: 

Necessidade de colocar-se em atitu
de de escuta, para discernir as tendên
cias, frutos do Esplrito Santo e a urgên
cia de comprometer-se em atitudes con
cretas frente a estas tendências. 

Aprofundar a consciência e a práxis 
da Vida Consagrada, . enquanto deve 
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estar na Igreja e ser para a Igreja Par-
o • 

tlcular. 

Que as experiências de engajamento 
pastoral dos religiosos resulte em provo
cação sadia de reforma interna e em 
crescimento espiritual e humano do pró
prio Instituto e do próprio religioso. 

Realizar levantamentos objetivos a res
peito d~s reais possibilidades das Con
gregações Religiosas, para não eXigir 
que marchem rumo à margem da cidade 
ou às missões e, ao mesmo tempo, se 
lhes Imponha de não abandonar obras ou 
Instituições tradicionais. 

Estudar e ampliar a possibilidade de 
diminuir os organismos sem diminuir os 
serviços. 

Ampliar, urgir e favorecer experiên
cias de administração intercongregacio
nal de obras de formação social, de 
evangelização ou de educação. 

O Tema "Distribuição dos Religiosos", 
esteve a cargo de Dom Jayme Chemello. 
Iniciou sua reflexão, a partir de uma 
constatação (n9 70 - Puebla) que já se 
está fazendo algo em favor do mais ne
cessitado. Levantou perguntas para pos
terior reflexão: 

No Regionat, em que Dioceses os Re
ligiosos estão mais presentes? 

Nas Dioceses, em que áreas? Urbana 
ou periferia? 

Salientou, também, a abertura de no
vos campos de apostolado, a falta de re
ligiosos e o problema vocacional. 

O Pe. Leandro Rossa, fez a apresenta
ção do tema: "Manutenção das Escolas 
dos Religiosos" e a colaboração inter
gregacional. 

Pe. Leandro, partiu do Vaticano li, di
zendo: "A Escola Católica não tem a lun
ç§o meramente supletiva, mas pertence 
à própria natureza da Igreja" . Insistiu 
sobre o caráter pastoral da Escola e em 



que se constitui O lugar privilegiado de 
Evangelização. A opção pelos pObres 
trouxe problemática para a própria Es
cola dentro da conjuntura nacional e daI 
surgem posições bem claras, frente à 
realidade ESCOLA: 

1 - Há os que vêm a Escola Católica 
como "geradora" da classe dominante. 

2 - Há outros que pensam que é 
posslvel reformar a Escola e torná-Ia um 
Centro de Evangelização. 

3 - Outros pensam que é necessá
rio abandonar o tipo de Escola e Iniciar 
um novo tipo junto às classes menos fa
vorecidas. 

O Irmao Pedro Weschenfelder apre
sentou o tema "NOSSA OpçÃO PREFE
RENCIAL PELOS POBRES NA EDUCA
çÃO". 

"Dar prioridade, no campo educativo, 
aos numerosos setores pobres de nos" 
sa populaç!io, marginalizados material e 
cultu ralmente, orientando preferente
mente a eles os serviços e os recursos 
da Igreja". 

As congregações religiosas orienta
das, por fundação, à educação preferen
cial dos mais pobres, sentem-se, hoje, 
num impasse. Por um lado, a volta às 
instituições fundacionais, os promisso
res sintomas de renovação da vida re
ligiosa na América Latina e no Brasil, os 
apelos reiterados dos nossos Pastores e 
a própria fidelidade a Jesus Cristo, im
pelem-nas a querer voltar efetivamente ao 
seu carisma educacional, preferentemen
te em favor dos mais necessitados. 

Por outro lado, a pofJtica educacional 
do PaIs e do Estado, forçam-nas a dar 
preferência aos que, bem ou mal, con
seguem pagar os custos da educação 
que recebem delas. Assim, em vez de 
terem em suas escolas ou instiluiçoes 
educacionais um satisfatório predomlnio 
numérico de alunos carentes, ostentam 
uma sólida maioria de alunos de estra
tos sociais pelo menos "remediados". 

Num pars, como o nosso, em q~e a 
maioria é realmente pobre, vemo-nos 
forçados a favorecer aos que já estão 
relativamente bem, a tirar de quem lhes 
falta multo e a desatender a quem lhes 
falta tudo. Esta situação violenta a cons
ciência social cristã, ignora os princfpias 
de liberdade de ensino e atropela o ·di
relto das familias pobres de escolherem 
o tipo dê educação que realmente de
sejam para os seus filhos. 

Infelizmente, não obstante a existên
cia de legislação parcialmente favorável 
à implantação de mais justiça educacio
nal, aos solenes pronunciamentos dos 
nossos pastores e às louváveis resolu
ções dos capltulos destas congregações 
a situação permanece praticamente Inal
terada e tendo mesmo a assumir contor
nos mais graves. As distorções da po
IItlca educacional, em todos os nlvels de 
ensino, não mais sequer atenuadas me
diante algumas medidas que mais sa
bem. a migalhas de favores oficiais de 
que ao efetivo cumprimento dos direitos 
das crianças, dos jovens e das famllias, 
no terreno da educação. 

Assim mesmo, é forçado reconhecer 
que a culpa por esta situação não cabe 
apenas à polltica educacional oficial. 
ignoramos, muitas vezes, a realidade que 
nos circunda além das paredes de nossas 
obras, somos insensfveis ao abandono 
educacional dos pobres deste paIs, per
manecemos aferrados aos nossos pre· 
conceitos e faltam-nos criatividade e 
coragem para encontrar respostas mais 
evangélicas no campo da educação. 

Suponho, embora superadas todas 
estas limitações nem a Igreja em seu 
conjunto e menos ainda as congrega
ções em particular com todos os seus 
recursos, jamais terão condições de vol
tar as suas Instituições educacionais 
preferentemente para os mais pobres 8 

menos que se consiga um aperfeiçoa
mento da legislação (no sentido aponta
do pelo n9 842 de Puebla)) e uma mu-

391 



dança na mentalidade, especialmente 
dos que gerem a polrtica educacional do 
Pars e do Estad.o. Esta parece ser uma 
. das exigências básicas da ordem social 
e polrtica do pars. 

Na atual situação, se nos voltássemos 
efetivamente para os mais carentes, do 
Imediato, tropeçariamos neste Impasse: 
onde buscar recursos para realizar uma 
educação de Igreja, com um satisfatório 
pivel pastoral e cultural? Como não há 
~arda à vista; permanecemos em nossas 
opções atuars, não mudamos de lugar 
geográfico elou sociológico, com gra
ves conseqüências para a evangel ização 
do pobre, para a Imagem da Igreja e 
para a própria sobrevivência, não só das 
obras educacionais da Igreja, mas tam
bém da própria vida religiosa jungida a 
esta situação. Não é por nada que Pue
bla (n9 579 e 845) vê com apreensão o 
abandono de obras desejadas pela Igre
Ja ou a passagem de religosos, especial
mente jovens, às funções pastorais tidas 
como mais diretas. 

A brevíssima e sumarlssima coloca
ção deste problema aos pastores e su
periores maiores do Regional Sul 111, pode 
ou deve despertar um desaflo para am
bos, para que cada um, com seus meios 
e suas influências, consiga mover uma 
nova menlal idade, induzir uma melhor 
legislação e criatividade, enfrentar res
postas mais evangéllcas, mesmo na atual 
situação, para que efetivamente se cami
nhe numa nrtida e definida opção pelos 
mais pobres na educação que a Igreja 
oferece. 

Observação: Para uma melhor visão 
do problema convém verificar a atual le
gislação neste setor; a realidade das es
colas da Igreja; as estatfsticas educacio
nais do pars e as possibilidades dos sin
dicatos das escolas particulares. 

Foi aberto o plenário para Interven
çOes que resultaram na seguinte srntese 
de depoimentos: 
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a) Opção da Igreja pelos pobres. Nem 
todas as escolas atualmente estão den
tro desta opção . 

b) Por outro lado a mesma escola sen
te sérias dificuldades para SUa própria 
manutenção, provenientes da falta de 
recursos financeiros; falta de recursos 
humanos; atendimento de clientela não 
propriamente necessitada sob o ponto 
de vista econômico e falta de apoio dos 
órgãos públicos. 

Diante desta realidade foram feitas as 
seguintes propostas: 

1. Empenhar seriamente o poder pú
b,lico com a intervenção da CNBB e 
alertá-lo para o problema de injustiça a 
que vem submetida a famitia brasileira 
pelo fato de não poder optar pelo tipo 
de escola que mais lhe convém segundo 
Suas convicções religiosas. 

2. Repensar o tipo de organização 
rnterna da escola católica tomando em 
conslderaçao a situação atual dos re
cursos humanos. 

3. As grandes escolas procurem 
manter alguma obra em periferia ou nas 
áreas mais afetadas pelo êxodo rural 
contribuindo para conter este êxodo. 

4. As escolas que atendem aS clas
ses mais privilegiadas economicamente 
procurem proporcionar mente reservar 
vagas para alunos pobres. 

5. Unir comunidade, Igreja e Poder 
Público no incentivo à Iniciativa parti
cular no setor da educação. 

6, Constituir uma comissão da CNBB 
(Bispos), CRB (Provinciais), · AEC para 
estudar e definir a posição da Igreja 
diante da problemática apresentada da 
manutenção da escola católica. O gru
po já indicou algumas modalidades para 
esta comissão: 

Apresentaçao dos resultados obtidos 
na reunião do COREPAL em . outubro 
próximo. 



Abordar o problema em termos de 
educação e não s6 de escola. 

Uniao do trabalho desta comissão com 
o trabalho de pesquisa e de formação 
de agentes de pastoral propostos pelo 
plano bienal pastoral. 

Estudo dos documentos da Igreja já 
existentes sobre educação, levando 
também em conta a caminhada já feita 
pela AEO e pela ORB. 

Após a apresentação desta srntese, 
pelo Pe • . Leandro Rossa, a assembléia 
optou por formar uma comissão para es" 
tudar o assunto (conforme proposta 6). 

No final da reunião os participantes 
expressaram sua satisfação com a mes
ma, ressaltando os pontos altos: o bom 
relacionamento fraterno; o bom clima de 
trabalho; esforço de busca comum e de" 
sejo de acertar; seriedade e serenidade 
na abordagem dos· temas. 
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o SEGUIMENTO DE CRISTO · HOJE 
NA AMÉRICA LATINA 

Há uma condição prévia sem a qual não há 
meio de entrar no Reino de Deus. 
Esta condição prévia é a conversão 

"tanto a nível pessoal como social". Esta 
conversão não pode ficar só no nível das. boas 
intenções, mas deve ser historicamente eficaz. 

"O Reino de Deus não se esgota nem se 
identifica com suas realizações históricas, mas 

ele passa por elas num contínuo processo de conversão". 

Pe. Cleto Caliman, SOB 
Belo Horizonte, MG 

"Seguir a Cristo" é a essência mes
ma do "ser cristão". Por isso mesmo, 
hoje como sempre, esse é um tema 
de grande importância para n6s cris
tãos. Ele nos repropõe no hoje de 
nossa vida o núcleo central da fé, 
explicitando a nossa relação funda
mentai com Cristo, "caminho, verda
de e vida" (Jo 14,6). 

Abordamos o tema do seguimento 
de Cristo neste imediato p6s-Puebla, 
quando a poeira dos debates tende a 
se assentar para dar lugar às orienta
ções práticas. Justifica-se, pois, a 
preocupação de passar a limpo os 
eixos básicos desta conferência, cla
reando os rumos de nossa atividade 
evangelizadora, como cristãos e reli
giosos na América Latina. Vamos 
tentar discernir, no emaranhado de 
texto longo e complexo, propostas, 
critérios, prioridades e opções dessa 
assembléia episcopa1. 
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Neste artigo pretendemos falar da 
Vida Religiosa (VR) no horizonte da 
vida cristã, no contexto do Documen
to episcopal de Puebla (DP). Vere
mos: 1) A VR no horizonte da vida 
cristã. 2) Puebla: consenso interno 
e compromisso com os pobres. 3) O 
caminho de Jesus Cristo. 4) O se
guimento de Cristo no espírito de 
Puebla. 

1 - A VR no horizonte 
da vida cristã 

O seguimento de Cristo é um 
tema que define em primeiro lugar 
e de maneira essencial a vida do 
Povo de Deus. Todos somos chama
dos a esse seguimento, cada qual 
na sua situação da vida; cada comu
nidade no mundo em que vive. Só 
assim é que nossa vida como segui
dores de Jesus Cristo se toma sinal 
da presença transformadora do 
Reino. 



o carisma da VR aparece como 
especificação dessa vocação univer
sal. Seu papel é chamar a atenção 
sobre a dimensão escatológica do 
Reino de Deus presente em toda a 
vida cristã. Concentrando-se, como 
sinal, nesta dimensão do Reino a VR 
deixa na penumbra outros valores 
históricos, outras opções que normal
mente constituem o modo de ser do 
cristão no mundo. A renúncia a esses 
valores e opções possui uma função: 
tomar o sinal mais expressivo do 
"amor transformador" do Espírito 
(Documento de Puebla, 593. De ora 
em diante citamos apenas o número) 
e da "libertação escatológica" (590). 

A VR é, pois, uma mediação his
tórica do Reino, 11m sinal concreto 
dele. Para que seja um sinal expres
sivo deverá, primeiro, exprimir seu 
conteúdo específico, a relação com 
Cristo; deverá, segundo, adquirir 
uma forma histórica, como resposta 
à realidade. 

1.1. A Vida Cristã se especifica 
a partir de Cristo 

. A primeira referência da vida cris
tã é Cristo. Não, porém, uma refe
rência a um Cristo abstrato e dis
tante. Mas àquele que percorreu um 
caminho histórico, solidário conos
co e obediente ao Pai. O cristão e 
o religioso ligam-se por isso à causa 
mesma de Jesus Cristo, que é o 
Reino de Deus. Segundo tal pers
pecti va, ser cristão significa assumir 
como próprio o destino histórico 
.(a cruz) e escatológico (a páscoa da 
ressurreição) de Jesus, como plena 
realização diante de Deus (585). 
Jesus mesmo pessoalmente é o gran
de sinal da libertação integral do 

·homem. 

1.2. Como 
ela 

!l_ • A • 

lU e* -geDC!" 

Essa é a segunda referência essen
cial tanto para a vida cristã quanto 
para a VR. Sem tal referência a 
nossa vida seria distante e alienàda 
não . só do caminho dos homens, 
nossos irmãos, mas também do ca
minho de Deus e de sua causa. 
Esse nos deseja profundamente com
prometidos com os irmãos. Porisso 
o seguimento de Cristo se especifica 
e se concretiza numa prática de vida. 
Envolve a escolha de 11m caminho 
ou projeto de vida e opções concre
tas. 

1.3. A nossa realidade: 
América LatiDa 

Vivemos no continente latino-ame
ricano dependente e explorado 
(1025-1027). Nele devemos definir 
nossa tarefa no seguimento de Cristo, 
tendo como quadro de referência 
magisterial o DP. Nele se define a 
evangelização como missão especí
fica da Igreja no quadro de uma 
visão pastoral da realidade do con
tinente . . E qual é essa visão que 
agora vai orientar o rumo hist6rico 
de nosso seguimento de Cristo? 

2 - Puebla: consenso interno 
e compromisso com 
os pobres 

De início pode-se dizer que o DP 
apresenta duas propostas ligadas 
entre si por uma fórmula de con
senso episcopal. Uma primeira pro
posta ao apelo de unidade e comu
nhão íntema. Unidade e comunhão 
que, segundo alguns, estariam com
prometidas por tensões e conflitos 
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gerados pelo apro~damento do 
compromisso da Igreja na transfor
mação das estruturas sociais do con-

• • Jinente. ~sse comproDllsso sena a 
substância da segunda proposta do 
DP. 

2.1. Comunhão e Participação: 
fórmula de conseuo? 

o 

-
No contexto global do DP o bi-

nômio "Comunhão e Participação" 
parece até certo ponto funcionar 
como uma fórmula de consenso en
tre "duas tendências representadas 
no colégio episcopal. Assim, pare
ce a compreensão desse consenso 
al~ançado é um ponto chave, ainda 
que insuficiente, para definir pro
postas concretas de ação. A fórmula 
tem a vantagem de definir apenas 
o 'horizonte no qual e sob o qual 
:devem situar-se as iniciativas eeIe
siais. Por ser uma fórmula ainda 
não definida concretamente, ela cede 
lugar à diversidade de propostas e 
de opções, respeitando a diversidade 
de situações no continente. Não po
demos esquecer que o DP é produt.o 
de muitas mãos e, sobretudo, de dl
ferentes mentalidades. Nele se per
cebe um esforço de compatibilização 
e convergência. Apesar desse esfor
ço, no entanto, ele deixa perceber 
visivelmente duas direções: uma vol
tada para a frente interna, visando 
reforçar a unidade e a autoridade 
que a representa; outra voltada para 
a frente externa, visando aprofundar 
a missão e o compromisso da Igreja 
com os povos latino-americanos. As 
.duas propostas emergem de duas in
terpretações da mesma realidade que, 
se não são necessariamente contra--ditórias, estão pelo menos em tensao 

• entre SI. 
-
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" 2.2. Comunhão: a busca 
de conseuso" interno 

Essa" proposta se preocupa com a 
unidade da Igreja tendo em vista 
fazer frente ao avanço do que se 
convencionou chamar de "secularis
mo" (293, 309-311, 328, 1062 e 
outros). O tema central desta pro
posta é a relação entre fé e cultura. 
Parte de uma visão otimista da his
tória da evangelização. Ela produ
Ziu bons resultados que podem ser 
verificados no "radical substrato ca
tólico" (2, 288, 113) e na "aproxi
mação rumo ao Evangelho" (96) dos 
povos ·latino-americanos. Segundo 
esta visão, esse lastro religioso está 
hoje ameaçado pela "ideologia secu
larista" que solapa a fé popular. :B 
necessário, pois, defender esse "ra
dical substrato católico" presente na 
"religiosidade popular" contra o 
grande mal do secularismo e do ate
ísmo técnico-científico (212) e de 
suas ideologias (209, 210, 403, 404): 
Essa visão da realidade pastoral VaI 

detenninar as prioridades na evan
gelização: evangelização da cultura 
(272), a evangelização de grupos 
intennédios (4~ parte, capo III) e, 
por fim, a evangelização da religio
sidade popular (2~ parte, capo n, ~). 
São elementos que reforçam a coesao 
interna da Igreja contra o inimigo 
identificado: o perigoso mundo se
cularizàdo e" secularista. 

• -2.3. Participação: comproIDlSSO 
coDi os pobres 

Essa segunda proposta se preocu
pa com o fato brutal da exploração 
dos pobres no continente. Ela con
serva coerência com a Conferência 
Episcopal de Medellín (1968 e mar
ca a continuidade da ação pastoral 



da Igreja também para depois de 
Puebla. Seu tema central é re
lação 'da fé com a realidade social. 
Visa ' responsabilizar a comunidade 
de fé frente às exigências de J ustíça 
no continente. Afirma que a pobre
za em que vivem milhões de latino
americanos "não é etada transit6ria" 
no caminho do desenvolvimento, 
mas "produto de situações e estru
turas econômicas, sociais e políticas" 
que originam "c;sse estado de pobre
za" (19, 17, 26, 76, 325, 898, 919, 
1021, 1024, 1026). Denuncia as 
causas da marginalidade econômica 
(403) e política (407-408) e a vio
lação dos Direitos Humanos (23, 
4~ parte capo IV). Verifica ainda 
que se amplia a distância entre ricos 
e pobres (17, 969,970, 1025). Nesta 
proposta a análise do sistema causa
dor dessa situação e de suas conse
qüências perversas e a urgência de 
superar ' estruturas sociais injustas e 
opressoras determinam as priorida
des da ação evangelizadora. As prio
ridades desta proposta situam-se na 
linha da opção preferencial pelos 
pobres (4~ parte, capo I), das Comu
nidades Ec1esiais de Base (3. ~ parte, 
capo I) e da defesa e promoção dos 
Direitos fundamentais do Homem 
41). parte, capo IV). 

Visto que, primeiro, temos duas 
propostas para preencher uma mes
ma f6rmula; segundo, que ambas as 
propostas defendem valores auten
ticamente cristãos e eclesiais (unida
de emissão), nosso pr6ximo passo 
consistirá em discernir à luz do ca
minho histórico-escatol6gico de Jesus 
e à luz do DP o modo mais coeren
te de unir esforços para realizar a 
missão da Igreja: evangelizar; e com 
isso iluminar o papel da VR na evan
geliZação. 

3 O caminho de Jesus , Cristo 

Qualquer revisão do caminho do 
cristão no mundo requer um con
fronto com a prática de vida de 
Jesus Cristo. Esse passo elÓge do, 
homem, como pressuposto, acolher 
na fé a totalidade humano-divina de 
Jesus Cristo (98). A partir do ca
minho de Jesus podemos relativizar 
as nossas visões parciais da realida
de bem como nossas realiZações his
tóricas e ideológicas do cristianismo. 

3.1. Jesus Cristo: sinal 
de comunhão e participação de 
Deus na história dos homens ' 

A fé nos ensina que Jesus é pesso
almente a presença do Reino. Nele, 
como sinal, lemos aquela presença 
libertadora pela qual Deus entra em 
"Comunhão e Participação" conos
co. Jesus é "Deus-conosco". Não 
podemos todavia nos enganar com 
uma fórmula. Ela poderá ser ape
nas um passo de mágica pelo qual 
nos sentimos unidos a Deus. Mas 
Jesus não é uma fórmula mágíca de 
consenso entre Deus e o homem. 
Na realidade, a comunhão entre os 
homens e dos homens com Deus 
custou-lhe a vida, entregue por nós. 
A mediação que ele realiza se dá 
em sua carne, ou seja, em sua di
mensão humana, solidária conosco. 
Essa sua entrega por nós é que dá 
credibilidade e legitimação á sua 
missão. Essa fórmula de consenso 
precisa pois, de um conteúdo. 

, Tendo em visa a dimensão histó
rica no sinal, vamos tentar encon
trar esse conteúdo. Por um lado, 
Jesus Cristo, como Verbo encarna
do, é libertação de Deus para nós 
(104). Por outro lado, como sujeito 
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humano, faz-se solidãrio com os 
homens, na pessoa dos pobres e pe
quenos deste mundo. Essa solida
riedade é fruto, primeiro, de sua 
experiência da realidade do seu 
povo. Esta experiência lhe dá a 
medida das expectativas, das neces
sidades, do clamor dos oprimidos 
(105, cito Lc 4, 18). Em segundo 
lugar ela é fruto de sua profunda 
experiência religiosa de Deus como 
Pai. Esta experiência lhe dá a me
dida da amplitude da libertação. 

Diante dessa visão da realidade 
Jesus dá uma resposta total. Ele 
concentra toda sua vida na pregação 
e na articulação histórica do Reino. 
Não é seu desejo deixar que seu pro
gram a de instaurar o reino se trans
forme numa fórmula mágica e vazia 
de "Comunhão e Participação". 
Conseqüentemente ele organiza sua 
atividade em duas direções: primei
ro, na construção de um caminho 
solidãrio e fraterno entre os homens, 
exigindo para isso conversão pessoal 
e social; segundo, na direção de 11m 
compromisso com sua missão de 
"evangelizar os pobres". 

3.2. A "Comunbão e Particlpação" 
que Jesus prega 

Antes mesmo de usarmos os ter
mos "Comunhão e · Participação" 
f a z-se necessário desmitificá-Ios. 
Eles podem ser usados tanto para 
encobrir as t e n s õ e s e conflitos 
quanto para expressar a convergên
cia que resulta de uma conversão 
pessoal e socia1. Quando, porém, 
se trata .de Jesus, esses termos tem 
11m sentido . . bem definido pela sua 
própria vida, pelo seu próprio ca
minho . histórico. Comunhão com 
Deus e participação solidãria conos-
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co significam para Jesus o mesmo 
compromisso missionário. Ele "iden
tificou-se com os homens, fazendo
se um deles, solidário com eles e 
assumindo a situação em que se en
contram". Mas como Jesus não vê 
os homens do mesmo modo, mas di
vididos entre si pela injustiça e pre
potência de uns sobre os outros, 
ele revela um compromisso prefe
rencial "com os mais necessitados" 
(905 paralelo ao 105, ambos citando 
Lc 4, 18-21. 906). O anúncio do 
Reino vem de encontro à esperança 
e à urgência de libertação dos pobres 
e oprimidos. 

o anúncio de Jesüs não podia 
ficar nos limites de um discurso pro
clamatório. Ele exige, para ser con
seqüente, uma articulação histórica. 
Mas como? Onde buscar o modelo 
de articulação histórica que lhe ser
visse de instrumento ideológico para 
realizar o Reino? As alternativas es
tavam na praça, vinculadas por gru
pos de interesses partidários. A 
essas alternativas ideológicas os 
Evangelhos dão o nome de tentações, 
(no DP 106b fala-se apenas da ten
tação do poder político). 

Jesus rejeita as alternativas que 
lhe oferecem os diferentes grupos de 
interesse, não porque simplesmente 
destituídos de valores, mas porque 
esses valores estavam amarrados a 
visões particulares que levariam 
Jesus a 11m compromisso. Ora, para 
Jesus o Reino não poderia de forma 
alguma avançar historicamente a 
toque de compromissos meramente 
humanos. Tais compromissos, mes
mo com os seus valores, são insufi
cientes para expressar a libertação 
que vem de Deus. Eles podem pre-



parar o novo -que vem. O Reino 
porém, não é obra dos homens, mas 
de Deus. Exige uma caminho novo, 
uma prática histórica nova, que possa 
expressar a transcendência de Deus 
sobre as ideologias. Cristo é livre 
frente a elas, o cristão também deve 
sê-lo. 

3.3. A prática de vida de lesus: 
participação como compromi!OiO 
com os pobres 

Jesus anuncia e articula 11m pro
jeto radical de transformação da 
pessoa e da sociedade no horizonte 
de Deus. Seu caminho é exigente. 
Todos são chamados a segui-lo, mas 
nem todos o percorrem realmente. 
Há uma condição prévia sem a qual 
não há meio de entrar no Reino de 
Deus. Essa condição prévia é a 
conversão "tanto a nível pessoal 
como social" (106c). Essa conver
são não pode ficar só no nível das 
boas intenções, mas deve ser histo
ricamente eficaz. Mesmo afirmando 
que o Reino de Deus "não se esgota 
nem se identifica" com as suas "rea
lizações históricas", o DP diz, o que 
é importante, que ele "passa" por 
elas, num contínuo processo de con
versão (idem). 

O caminho histórico de Jesus 
comporta diferentes passos. O pri
meiro deles diz respeito à tomada 
de posição frente ao conjunto de 
ordenações sociais, políticas, econô
micas e religiosas que oprimia o 
povo. Ele critica e denuncia como 
contrária à dignidade do homem a 
compreensão dos chefes a respeito 
da Religião, da Tradição e da Lei 
dos Antigos. Mas Jesus não se sa
tisfaz com esse primeiro passo. Não 
se amarra à crítica pela crítica, à 

denúncia pela denúncia. Seu obje
tivo é outro. Seu horizonte trans
cende os limites da mera "crítica 
ideológica" que desmascara o fundo 
falso da visão da realidade. 

Baseado na proclamação original 
do Reino, Jesus dá um segundo 
passo no sentido de articular lima 
nova prática histórica fundada na 
justiça do Reino de Deus. Ressalta
mos três momentos que concretizam 
esse passo: 

a) Jesus toma posição decidida 
em favor dos mais pobres, dos pe
quenos e marginalizados (905, 906, 
106b). Evangelizar os pobres é si
nal e prova da autenticidade de seu 
ministério 906: Lc 4, 18-21; 7,21-
23); 

b) Jesus assume pessoalmente um 
modo de vida pobre. A pobreza é 
para ele um "modelo de vida" vivi
do e proclamado como bem-aventu
rança (912); 

c) Jesus organiza uma comunida
de histórica de cunho messiânico. 
O grupo dos Apóstolos, dos discí
pulos e de seus Seguidores. Esses 
grupos de solidariedade histórica 
reforçam sua pregação e seu cami
nho e, como tais, são sinais do Reino. 
Por eles a pregação do Reino adqui
re eficácia histórica e grande força 
mobilizadora. A prática de vida de 
Jesus e de seus segnidores dá a me
dida da força de sua pregação. 

Sua prática histórica gerou um 
conflito com a prática sustentada 
pelos chefes do Povo. O -mesmo 
povo não chegou a compreender sua 
missão, nem mesmo seus discípulos. 
O n9 106a do DP fala de "forças 
do mal" que -"rejeitam" seu "servi-
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ço de amor". Nos Evangelhos essas 
forças levam um nome. São os Su
mos Sacerdotes, os Escribas, os An
ciãos do povos e os Fariseus (Mc 14, 
1; Mt 26, 3; Lc 22,1; Jo 11, 57). 
Eles é que decidem sua sorte. 

Entre o compromisso com os che
fes e a coerência com sua missão, 
prevalece a coerência. Jesus é mor
to, vítima da injustiça dos homens. 
Sua morte é como o "clamor que 
pede libertação e redenção para 
todos os homens" (107). Não são 
essas "forças do mal" que dão a úl
tima palavra sobre a morte do justo. 
Deus mesmo vem-lhe ao encontro: 
ressuscita-o dos mortos e o consti
tui Senhor da História (108). 

. 

4 - O seguimento de Cristo 
no espírito de Puebla 

O seguimento de Cristo é o apelo 
mais radical da fé. O DP diz que 
seguir o seu "modelo de vida pobre 
é exigido de todos os fiés" (913). 
Dentro dessa vocação mais geral é 
que se compreende a vocação espe
cífica da VR. Os religiosos são cha
mados a viver "de forma radiCal" 
esse modelo de vida pobre (913-
588). 

Na realidade esse seguimento exi
ge, conforme o DP, que a VR se 
ligue essencialmente ao caminho de 
Jesus e ao seu testemunho do Reino, 
"identificando-se com ele a partir 
das bem-aventuranças". Mas exige 
também que ela se legitime como 
sinal e testemunho do Reino "para 
os homens do mundo atual" (João 
Paulo 11 às Religiosas, 584). Numa 
palavra, exige-se um testemunho 
concreto e atualizado como prova 
da autenticidade da VR, para que 
fale ao homem de hoje. 
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Ora, no contexto da visão pastoral 
do DP, de sua fórmula de consenso, 
com suas duas propostas, qual é o 
testemunho que a VR deve dar como 
prova de autenticidade? Qual é a 
orientação que lhe vem do DP? Ten
tamos abordar essas questões em 
três itens: 1) O espírito de Puebla de 
"Comunhão e Participação". 2) O 
apelo à comunhão como reforço à 
unidade eclesial. 3) Participação 
como missão. 

4.1. O espírito de PuebJa: 
. "Comllnbão e Participação" 

Os bispos reunidos em Puebla não 
estavam interessados em produzir 
novas interpretações teológicas da 
VR na Igreja. Seu objetivo era mais 
prático: orientar a evangelização no 
continente. Dentro desse objetivo 
mais amplo a VR é compreendida 
como "evangelizadora em si mesma" 
(Int. à "Vida Consagrada"). Para 
melhor explicitar o objetivo geral da 
evangelização os bispos afirmam, 
primeiro, a prioridade da evangeli
zação; segundo; em continUÍdade e 
para além de Medellín; terceiro, se
guindo um princípio (que estabelece 
a relação da Igreja com a sociedade 
como um todo) e dois critérios (que 
visam a unidade e a missão da Igreja 
no continente). 

4.1.1. A prioridade da evangelização 

Esse é o dado mais amplo do DP 
e resume todos os esforços da pro
dução do documento. Sem entrar 
em detalhes, ressaltamos dois pontos 
em função do nosso tema: a) No DP 
realirma-se a visão do Vaticano 11 
(especialmente LG m de que "a 
missão evangelizadora compete a 



todo Povo de Deus" (240, 169, 170). 
b) Como parte desse Povo de Deus 
a VR constitui "um modo específico 
de evaugelizar" (567, 581 e 670, 
citando EN 69). 

A prioridade da evangelização no 
contexto da fé impõe-se como evi
dente. Sem evangelização não há 
comunidade crente, não há Igreja. O 
Reino ficaria sem seu sinal privile
giado. Mas dizer que a evangeliza
ção é prioritária ainda não é tudo. 
Há uma questão mais prática: Evan
gelizar, mas como? com que espí
rito? 

4.1.2. De Medellín a PoelJla 

Olhando no seu conjunto, a ori
imtação do DP é mais genérica do 
que a de Medellín. A Conferência 
Episcopal de Medellín havia assen
tado com clareza algum as premissas 
de análise da realidade que não per
mitiam dúvidas sobre os passos a 
serem dados na · evangelização. O 
DP sob esse aspecto, por meio do 
binômio "Comunhão e Participa
ção", abriu mais o leque. São duas 
propostas que teimam em ocupar o 
espaço do DP uma ao lado da outra. 
As duas envolvem a autoridade do 
colégio episcopal. Não cabe a nin
guém descartar uma com prejuízo 
da outra. Ora, diante das respon
sabilidade que a VR tem no campo 
da evangelização no continente, 
como articular frutuosamente as 
duas propostas? 

4.1.3. Um princípio 
e dois critérios 

. Visto no seu conjunto o DP apre
senta alguns dados que o percorrem 
de início ao fim. Há um princípio 

que define ·os limites da atividade 
eclesial no horizonte da sociedade. 
Esse princípio .serve coino premissa 
para dois critérios. 

. a) O princípio. A Conferência 
episcopal parte da premissa de que 
a Igreja não é partidária. Por isso, 
no anúncio do Evangelho não po
derá fazer acepção de pessoas, uma 
vez que todos são chamados, á salva
ção em Cristo. O que se admite é 
que, dentro dessa concepção não 
partidária da Igreja haja uma 
"opção preferencial" ("não exclusi
va") pelos pobres, estabelecendo as
sim um ponto de vista para articu
lar o conjunto da ação pastoral da 
Igreja. Nesta perspectiva essa "pre
ferência" toma-se lima tendência 
que, privilegiando os pobres, não 
exclue os demais. 

b) Os dois critérios. Sendo a Igre
ja uma comunidade que acolhe a 
todos, sem acepção de pessoas e 
grupos (a não ser aquela acepção de 
pessoas expressa pela predileção que 
Jesus mesmo mostrou ter em sua 
vida), suas opções concretas são 
condicionadas por essa premissa. 
Isso vem mostrar que em Puebla 

. via uma questão prévia a qual
quer opção. Essa questão prévia 
estava ligada a uma preocupação 
prevalentemente intra-eclesial ou . . . ' 
seJ~, uma preocupação referente â 
unIdade da Igreja. Essa foi a medi
da da contínuidade de Medellín. E 
foi dentro desse limite que os gran
des temas de Medellín foram reto
mados, buscando equilibrar a uni
d~de interna com as exigências da 
IDIssão. Aqui afloram dois critérios 
da . atividade evangélica da Igreja 
pós-Puebla:l) O critério da [RIj. 
dade interna: visa atender às "neces-
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sidades da Igreja" (506, 598, 576, 
579 e outros lugares), reforçando a 
ordem e a disciplina. 2) O critério 
da mis.~ão da Igreja no mundo: visa 
atender às "necessidades do povo" 
(às vezes especificando: " do Povo 
de Deus": 603, 579, 918, 919), re
forçando a atívidade missionária. 

Esses dois critérios vão orientar 
não só" a atividade da Igreja em ge
ral, mas também dos grupos ecle
si ais dentro dela. E o que os bispos 
pedem é que oVR nf! AL afine sua 
presença evangelizadora com os cri
térios dados. 

Os dois critérios reproduzem a 
um nível mais prático o que de for
ma genérica está contido na fórmula 
"Comunhão e Participação". De um 
lado fica a "Comunhão" (necessida
des da Igreja, unidade interna), do 
outro, "participação" (necessidade 
do povQ, missão). 

Concretizando: a atividade dos 
religiosos deverá situar-se dentro dos 
limites do princípio (premissa) e dos 
dois" critérios decorrentes. 

4.2. Apelo à comnnhão como 
" " reforço à nnidade eclesial 

Há três pontos que concretizam 
o critério da unidade eclesial no DP: 
a preocupação com as "necessidades 
da Igreja", com a "comunhão ecle
sial" e com a "fidelidade ao carisma 
do Instituto". " Deve se notar, que 
esse terceiro ponto situa-se no pIa
no da"criatividade do Povo de Deus 
e abre caminho para o critério se
guinte: o critério da missão. De fato; 
por um lado, incentivar a fidelidade 
ao carisma do Instituto reforça a 
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unidade interna da Igreja. Mas, por 
outro, é um estímulo a compreender 
ess"a unidade interna de uma forma 
dinâmica e criativa frente às exigên
cias da missão e do vigor do ca-

• f1sma. 

" A Primeira preocupação do DP é 
com as "necessidades da Igreja" 
(596), Neste sentido: a) Os bispos 
manifestam sua preocupação com o 
abandono das obras tradicionais 
(579) e recomendam uma revisão 
delas (576). b) O DP apóia setores 
tradicionais da atividade dos religio
sos como educação, saúde, serviço 
social, ministério paroquial, cultura, 
arte (598). c) Especificamente o DP 
fala em "redescobrir e aprofundar o 
sentido pastoral" da escola (845). 

A segunda preocupação réfere-se 
à comunhão eclesial. Para que haja 
equilíbrio entre o socorro às "neces
sidades" da Igreja e a resposta às 
exigências da realidade o DP esta
belece alguns critérios. Por eles se 
deseja manter ao nível do suportá
vel "as tensões internas, tendo em 
vista o bem da "comunhão eclesial". 
O DP confessa que existem tensões 
entre Igreja particular e carisma re
ligioso, mais especificamente, entre 
"missão postoral do bispo" e "caris
ma do próprio Instituto" (579). 
Mostra-se inclusive sensível a esse 
problema. Há uma insistência para 
que o trabalho dos religiosos se ori
ente segundo as normas da comu
nhão ec\esial, tendo em vista que: 
1) É "nas Igrejas particulares" que 
os religiosos concretizam sua "rela
ção de comunhão vital e de compro
misso eclesial evangelizador" (583, 
606-608). 2) Importa, pois, inserir
se "com espírito eclesial na missão 



da Igreja · particular" (483), com 
uma opção mais deCidida pela pas
toral de conjunto" (498, 578), as
sumindo "postos de vanguarda evan-. 
gelizadora" (612). 

A terceira preocupação do DP 
liga-se à fidelidade ao carisma do 
Instituto. Afirma-se que os carismas 
das diversas famílias religiosas "bro
tam na... Igreja" em resposta "às 
necessidades dos homens" (579, ci
tando LG 46) e devem se atualizar 
e se adaptar frente "às novas neces
sidades do Povo de Deus" (603); 
Procurar novos caminhos faz parte 
da fidelidade ao carisma (612 e 
613). 

Este último aspecto nos leva ao 
campo da missão da Igreja no 
mundo. 

4.3. Participação como missão 

Cremos que, à medida que esta
mos chegando ao fim, estamos divi
sando o rumo· a que nos leva o DP 
e a proposta que nele tem maior 
peso. Acreditamos que a proposta 
que sobressai a que expressa a mis
sao da Igreja no mundo latino-ame
ricano na linha da GS e de Medellín. 
Na verdade, na Igreja o mesmo apelo 
à comunhão e à unidade está em 
função da missão. Cuidar da iden
tidade e da especificidade da vida 
crista constituí uma exigência · da 
mesma missão. Hoje, mais do que 
descobrir inimigos, importa unir 
forças para fazer frente aos desafios 
da realidade. 

No DP a evangelização como 
objetivo geral se especifica priori
tarfamente pela opção preferencial 
pelos pobres. Essa opção pressupõe 

uma visão global da realidade e es
tabelece um ponto de vista para a 
compreensão do conjunto da pasto
ral e das opções específicas. Estas 
são vistas então não mais como queS" 
tõés isoladas, mas como partes deste 
todo -mais amplo, numa sociedade 
injusta e desigual em mudança para 
uma sociedade mais justa e mais 
fraterna. No DP há, pois, uma 
opção preferencial que condiciona 
a interpretação das demais. Tal 
opção é pelos pobres e tem priori
dade sobre as demais opções. Essa 
opção concretiza a prioridade da 
missão no mundo de hoje afirmada 
pelo Vaticano II e por Medellín para 
a AL; exprimindo a mesmapredi
leção de Jesus pelos pobres. Esse 
é o "lugar" a partir do qual todas 
as demais opções da pastoral deve
rão ser analisadas e articuladas. 

4.3.1. . O seguimento de Cristo 
na linha da opção 
preferencial pelos pobres 

-Segundo o DP essa opção é "exi
gida pela realidade escandalosa da 
América Latina" (919, 918); Ela 
se explicita, por um lado, como 
"anúncio do Cristo Salvador" (918), 
por outro lado, como "serviço aos 
pobres". Como tal é "a medida pri
vilegiada, mas não exclusiva, do 
nosso seguimento e serviço a Cristo" 
(909). Essa opção exige do cristão 
e mais ainda do religioso assumir 
11m "modelo de vida pobre", uma 

. "vida simples, sóbria e austera" para 
que haja "comunicação e participa
ção dos bens materiais e espirituais" 
(912-915). 

Esse serviço deverá ser prestado 
"como solidariedade ao pobre e 
como rejeição da situação em que 
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vive a maioria do continente" (921). 
Segundo o mesmo texto, "a exigência 
evangélica da pobreza liberta o po
bre de seu individualismo", enquan
to "o testamento de uma Igreja p0-
bre pode evangelizar os ricos ... 
libertando-os da escravidão (da ri
queza) e do egoísmo" (idem). 

Afirma-se ainda nesta linha, que 
"a abertura pastoral das obras e a 
opção preferencial p.elos pobres é a 
tendência mais importante da vida 
religiosa" na AL (575), tomando-se 
assim "mais realista... o compro
misso com os pobres" (900). 

. Assim como para Jesus Cristo, o 
"amor preferencial e solicítude pelos 
pobres e necessitados" é prova de 
uma evangelização autêntica (262-
906); 

4.3.2.Opções específicas na linha 
da opção preferencial 
Pelos pobres 

Quando no DP. se fala de opção 
preferencial não se deve esquecer 
que ela constitui antes de mais nada 
Í1ma ótica oU um ponto de vista para 
ordenar as realidades pastorais que 
constituem o dinamfsmo da Igreja 
numa .sociedade pluralista. Essa 
opção, não excluindo, outras, suge
re uma ordem. Realmente, supondo 
uma visão da totalidade, ela envolve 
de uma forma ou de outra as de-
• 

• 

• 

.' 
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mais. Situam-sé na linha desta 
opção preferencial, entre outras ori
entações: a) O incentivo às CEBs 
(4" parte, capo I, 2). b) A afirmação 
da Religiosidade Popular como for
ça eavngelizadora (3" parte, capo n, 
3). c) A afirmação da prioridade da 
educação popular (847-951). d) A 
defesa e promoção dos Direitos fun
damentais da pessoa humana como 
parte da "missão evangelizadora" 
da Igreja (1030. 4~ parte, capo IV). 

Conclusão 

Por tudo o que se diz e que se 
vê, a VR hoje está em clima de mu
dança. Ela se desloca para a peri
feriá, como diz o DP, "em missão 
evangelizadora especial" (573, 614), 
"em zonas marginalizadas e dífíceis" 
(575). O mesmo DP nos pede que 
aprofundemos e s s e compromisso 
sem, porém, deixar a descoberto 
aqueles outros setores tradicionais 
que no contexto das transformações 
pOr que passa a Igreja na AL, no 
seu entender ainda é necessário con
servar e renovar. 

Cremos que, no espírito do DP, 
os religiosos atualmente são chama
dos a buscar novas fOI mas de "Co
munhão 'e Participação", atentos às 
exigências do povo, fiéis ao seu ca
risma e por isso mesmo fiéis à Igre
ja de Jesus Cristo. 

• 



FORMAMOS UM SÓ CORPO 
EM CRISTO 

"O que unifica os membros da Igreja de proced€ncia.f 
tão diversas é a fé em Jesus ressuscitado 

e a adesão ao projeto evangélico do Reino. Isto 
exige rupturas com os esquemas deste mundo 

e com os egoísmos de classes e nações. Isto exige 
um compromisso manifesto com os pobres porque eles 
são os primeiros destinatários da mensagem salvífica". 

Frei Camilo Maccise, OCO 

o Concílio Vaticano n teve um 
acentuado caráter eclesiol6gico. Nele 
a Igreja buscou uma compreensão 
nova de si mesma e de seu papel no 
mundo de hoje. Reviu sua liturgia, 
seu apostolado, seu caráter missio
nário, suas relações com os irmãos 
separados e com outras religiões. 
Orientou a renovação da vida sa
cerdotal e religiosa. Redescóbriu o 
papel dos leigos. 

Entre outras coisas, colocou a 
Vida Religiosa no seio da Igreja, 
como um sinal dentro desta desti
nado a atrair eficazmente todos os 
membros da mesma Igreja a cumpri
rem sem esmorecimento os deveres 
da vocação cristã (1). 

Neste processo de redescoberta e 
acentuação do caráter comunitário 
da hist6ria da salvação (2), são de 

importância capital os ensinamentos 
de Paulo. Ele é o teólogo da uni
dade da comunidade cristã. Para 
ele esta unidade decorre do plano 
divino de salvação. Há "um s6 Se
nhor, uma só fé e um s6 batismo, 
um s6 Deus e Pai de todos, que 
está acima de todos, por meio de 
todos e em todos" (Ef 4, 5-6). Na 
Igreja todos os homens encontram 
guarida, judeus e gregos (Ef 2,16; 
3,6) . . 

1. Colocações deficientes 
da vida religiosa na Igreja 

À margem de oma Igreja 
separada do mundo 

A vida religiosa tem participado, 
desde o princípio, das luzes e som
bras das diferentes ec1esiologias, que 
condicionavam necessariamente o 
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conceito que a Igreja tinha de si 
mesma e de sua missão no mundo. 

Pouco a pouco a Igreja foi aban
donando os conceitos bíblicos de 
Povo de Deus, de Família, de Casa 
de Deus, e outros que lhe permitiam 
compreender-se e situar-se no inun
do. Sua reflexão foi-se orientando 
na linha institucional e jurídica. E 
assim foi até atribuir a si o conceito 
de sociedade perfeita. A Igreja usou 
para si esta definição durante mui
tos séculos. Automaticamente, co
locou-se diante de outra sociedade 
perfeita: a organização civil dos Es
tados. Sua missão era a de influir 
nestes permanecendo de fora, e res
guardar-se bem da influência do 
mundanismo que, não obstante, nela 
penetrava, atingindo principalmente 
as esferas de poder. 

Não foi düícil que, em tal situa
ção, a vida religiosa, embora consi
derando-se teoricamente dentro da 
Igreja, em suas orientações práticas 
e em sua vida em geral, estivesse um 
tanto à margem da vida do resto do 
Povo de Deus. 

Por um lado, dentro de uma con
cepção clerical de Igreja, a vida re
ligiosa afastava-se dos leigos e apro
ximava-se do clero e da Hierarquia. 
Por outro, ao chegar à conclusão 
de que existiam dois caminhos pro
postos por Jesus aos cristãos: o dos 
preceitos (obrigatórios para todos) 
e o dos conselhos (livre e oferecido 
a alguns poucos privilegiados), os 
religiosos separavam-se também do 
clero. E esta distinção entre camí
nho de preceitos e caminho de con
selhos esteve vigente durante vários 
séculos na Igreja. Uma leitura su
perficial de alguns textos evangéli-
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cos, e um conceito não muito claro 
do que é a perfeição, originaram e 
mantiveram esta maneira de pensar 
O chamado à perfeição, à santída
de, foi considerado como sinal dis
tintivo da vocação à vida religiosa. 

Assim, o papel dos religiosos con
cebia-se na linha de um testamunho 
do definitivo, completamente dife
rente do presente. Por isso, chega
ram a ser chamados de "testemu
nhas da cidade de Deus". 

Reforço dos aspectos 
institucionais da Igreja 

Curiosamente, o fato de estar, de 
certo modo, à margem de uma Igre
já, sociedade perfeita, não impediu 
que a vida religiosa se constituísse 
um reforço dos aspectos institucio-

• nals. 

Uma instituição preocupa-se so
bretudo com a ortodoxia, a ordem, 
a disciplina, a organização. O pre
domínio do enfoque institucional da 
Igreja, por outro lado necessário, 
acentuou demasiadamente tais pre
ocupações e tais pólos de interesses. 
Passaram a segundo plano as rela
ções mais pessoais e diretas, a fra
ternidade, a corresponsabilidade, o . , . 
comumtano. 

. A isto é preciso acrescentar o na
·tural distanciamento dos quadros 
diretivos de uma sociedade em con
fronto com a base. Tende-se a or
ganizar tudo à distância, oferecem
·se diretrizes com autoridade e vive
se em um mundo elitista (3). A Igre
ja descuidou-se, assim, da presença 
próxima e solidária um meio do 
povo, a fim de dar aí um testemu
nho evangélico. . 



A vida religiosa foi passando, na
turalmente, pela evolução dos gru
pos: de uma organização simples e 
em consonância com a vida, para 
outra cada vez mais complicada, que 
deu origem ao predomínio do insti
tucional. Deste modo, os religiosos 
foram-se afastando do povo e pas-

• saram a preocupar-se maIS com a 
continuidade e com a pureza do ca
risma específico da instituição, com 
a disciplina e a uniformidade em 
todos os níveis, do que com a praxe. 
Situaram-se nos setores elitistas e 
orientaram neste sentido seus servi
ços apostólicos. Assim senrto, em 
lugar de constituírem para a Igreja-.. . . - . mstttUlçao um questIOnamento con-
tínuo que a equilibrasse e que im
pedisse seu afastamento da realida
de, acabaram servindo de baluartes 
da mesma. Chegaram até a superar 
a Igreja no apego ao tradicional, na 
absolutização das estruturas, no 
excessivo valor dado a coisas muito 
secundárias e de origem cultural. 
As reformas que a Igreja tem queri
do introduzir, especialmente a par
tir do Vaticano lI, encontraram 
muitas vezes nos reUgiosos o maior 
obstáculo. Basta pensar, por exem
plo, nas Federações de ReFgiosas 
contemplativas que já Pio XII pro
punha nos anos cinqüenta e que 
ainda não são de todo aceitas, de
pois de quase 30 anos! 

A negação do específico 

. No extremo oposto, encontramos 
agora uma corrente de pensamento 
que nega a existência de algo espe
cífico dos religiosos na Igreja. A 
excessiva exaltação do estado reli
gioso como estado de perfeição 
trouxe como conseqüência uma rea
ção que busca quase uma identifica-

ção do religioso com o leigo. Es
·quece-se que, embora sem ser um 
caminho de privilégio, a vida reli
giosa é um modo de viver o cristia
nismo, é um carisma na Igreja. Não 
é, convém repeti-lo, uma vida que, 
por exceção, estivesse orientada 
para a consecução da perfeição 
evangélica, meta de toda vida cris
tã. Contudo, é uma forma particu
lar de tender ao que é obrigação e 
compromisso do discípulo de Cristo. 

Esta negação do específico da 
vida religiosa não afeta unicamente 
este estado de vida na Igreja en
quanto tal. Também, como reação, 
busca-se agora uma homogeneidade 
em todos os institutos religiosos. 
Isto traz um empobrecimento que 
afeta a própria Igreja. Quando não 
se reconhecem os carismas específi
cos de cada instituto, perde-se uma 
grande riqueza de serviços especia
lizados que trariam maiores benefí
cios para todos. 

É verdade que não devemos cair 
na estreiteza de outras épocas nem 
na concepção estática do carisma. 
Isto impedia dinamismos de reno
vação e novas encarnações que os 
tempos pediam. Mas também não 
podemos passar ao extremo de ne
gar algo próprio e peculiar de cada 
instituto. É absurdo preténder, 
como acontece com bastante fr~ 
qüência, encaixar os religiosos nos 
lugares que lhes são apontados por 
uma pastoral de conjunto elaborada 
no escritôrio e sem suas contribui
ções diretas. 

2. A Igreja em São Paulo 

Da riquíssima eclesiologia pauli
na vamos tomar apenas três aspectos 
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que constituem outros tantos ques
tionamentos para a vida religiosa. 
Esta é um carisma no seio do Povo 
de Deus, que é a Igreja, Corpo de 
Cristo. 

A Igreja: Povo de Deus 
• que peregnna 

Para Paulo, os cristãos são elei
tos por Deus antes da constituição 
do mundo para fazer parte de seu 
Novo Povo (Ef 1,4). Assim como 
Deus, no Antigo Testamento, con
quistou seu Povo, da mesma forma 
Cristo com seu sangue conquista 
para si os cristãos (Hbr 20,28). Ao 
receber o Batismo "em um só espí
rito", eles formam ·um só corpo (1 
Cor 12, 13), a Igreja, povo, proprie
dade do Senhor Jesus o qual deve 
agir de acordo com as eYJgências do 
Mestre (Tt 2, 14). 

A Igreja para Paulo é o Novo 
Israel que peregrina como o Anti
go (1 Cor 10) e os apóstolos são os 
ministros da nova aliança (2 Cor 3, 
6). Este Povo de Deus é universal. 
t> formado não só de judeus, mas 
também de gentios. Cristo destruiu 
a barreira que havia entre eles; 
agora todos são participantes da 
única salvação, porqne Jesus "rI}
conciliou uns e outros num só corpo 
mediante a cruz" (Ef 2, 16). 

Esta Igreja peregrina deve inse
rir-se no meio do mundo. Terá que 
evitar tudo aquilo que não está de 
acordo com a revelação de Jesus 
Cristo, mas não poderá afastar-se 
do relacionamento com os outros 
homens (1 Cor 5, 9-13). Ela será 
aí no próprio coração da história, 
um fermento de transformação. Pu-
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rificará sua levedura para ser \Ima 
"nova massa" (1 Cor 5, 7-8). 

A Igreja peregrina tem que lutar 
antes de chegar á sua consumação 
(Ef 6, 10-19), e caminha na espl}
rança ativa, fazendo seu o grito: 
"Maran lha" = Vem, Senhor nosso! 
(1 Cor 16, 22). 

Este povo de Deus concretiza-se -nas comunidades cristãs dos diver-
sos lugares, as "igrejas locais". 
Estas formam, em sua comunhão, 
a Igreja universal e permitem sua 
encarnação em todos os ambientes. 
São diferentes entre si devido às 
circunstâncias e à idiossincrasia dos 
povos, cujas característias assumem. 
No entanto, as igrejas particulares 
são vistas por Paulo na projeção de 
um Povo de Deus universal (2 Cor 
9, 12-14). 

A Igreja: Corpo de Cristo 

. Paulo usa várias metáforas para 
expressar o mistério da Igreja. Fala 
dela como da "esposa de Cristo" 
(Ef 5, 23-32), como "edifício ou 
habitação" (Ef 2,20-22); como "fa
mília de Deus" (Ef 2,9). Definl}-a, 
outrossim, como a "Jerusalém do 
alto" (Gál 4, 26). 

A Igreja, corpo de Crísto, é a 
principal metáfora que Paulo usa 
para expressar o que ela é (1 Cor 
12,12-31; Ef 4,4-16; Rom 12, 
4-8). Com tal metáfora, Paulo quer 
enfatizar a unidade que deve estar 
presente entre todas as igrejas par
ticulares. O princípio de unidade é 
Cristo, cabeça deste corpo, e o Espí
rito que une o crente a Cristo no 
batismo (1 Cor 6, 11; Rom 6,1) é 
os crentes entre si (1 Cor 12, 13). 
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. Por este· motivo, formamos um 
corpo em Cristo. Este corpo é de 
Cristo, está em Cristo, pode ser 
chamado Cristo (1 Cor 12, 12-27; 
Rom 12,5). Isto certamente não se 
verifica no sentido individual, mas 
numa unidade superior e misteriosa, 
porém, real. . 

Paulo apresenta Cristo como re
dentor desta Igreja (Ef 5, 23-27) e 
como fonte de seu crescimento e de 
sua· vida: "pelo qual e no qual" se 
realiza o crescimento e a edificação 
de seu corpo mediante o Espírito e 
mediante o amor (Ef 4,15-16; 4,4). 

A Igrej a é a: "plenitude" daquele 
que recebe dela sua realização total 
e universal. A Igreja deve crescer 
a~é completar o Cristo total, o "ple
mma" do Cristo cósmico (Ef 1,23. 
, 

Os carismas na Igreja 
, 

Cristo, cabeça da Igreja, irradia 
plenitude sobre ela através dos caris
mas que derrama nos membros que 
a' formam. 

Paulo insiste na diversidade e 
.midade dos caris:ui.as na Igreja. Con
cebe-os como dons que Deus comu
nica gratuitamente para o serviço 
dos outros. Vê neles uma manifes
tação do poder de Deus. As quatro 
palavras gregas que utiliza para de
signá-los (1 Cor 12, 1, 4-6), unidas 
entre si, constituem esta definição 
que acabamos de formular. 
, . 

Carismas não são apenas nem 
principalmente as manifestações ex
traordinárias do Espírito. Também 
o são putms serviços funcionais, 
entre os quais Paulo menciona seu 
apostolado em ,geral (Rom 12,6-7; 
Ef 4, 7-11). . 

Na Primeira Carta aos Corlntios 
Paulo sublinha a origem trinitária 
dos carismas, que Deus comunica 
para o bem do corpo de Cristo: "Há 
diversidade de carismas, mas o Espi
rito é o mesmo; diversidade de mi
nistérios, mas o Senhor é o mesmo; 
d.iversidade de funções, mas é o 
mesmo Deus (pai) que opera tudo 
em todos" (1 Cor 12,4-6). 

Existe entre os carismas lima es
trutura harmoniosa porque eles são, 
no fUIido, expressão e manifestação 
do mesmo Espírito, que os dá para 
o bem comum. A estrutura halmo
niosa verifica-se precisamente na 
multiplicidade e na diversidade dos 
carismas. Todos devem ser lima 
concretização da caridade. E o amor 
cristão o pmgrama que guiará sua 
realização. Ficarão sob a direção da 
autoridade, que também é um caris
ma, porém não o único. 

. O valor dos carismas depende, 
para Paulo, do maior ou menor ser
viço que prestam à comunidade. Por 
isso, escrevendo aos corlntios, há de 
fazer-lhes ver que existem manifes
tações ' carismáticas extraordinárias 
que pouco adiantam para a comuni
dade e que, por isso mesmo, devem 
ser colocadas em segundo plano. 
deixando lugar para outms carismas 
realmente úteis aos cristãos (1 Cor 
14, 1-33). Temos de aspirar aos me
lhores dons, mas acima destes está 
o ágape cristão (1 Cor 12,31). 

O acolhimento dos carismas e o 
úsodos mesmos deve ser acompa
nhado de um disCernimento prudente· 
e aberto à experiênCia que dêem a 
chave para se distinguir o verdadeiro 
do falso (1 Ts5, 19-21) . . 
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3. Novos enfoques da vida 
religiosa partindo , 

'da perspectiva eclesiológica 

Vida religiosa dentro 
de "ma Igreja no mundo 

A Constituição conciliar "Gau
diIJm et Spes" apresentou-nos a Igre
ja não mais como uma realidade se
parada do mundo, mas nele presente, 
vivendo e agindo com ele (4). O 
Capítulo IV da mesma Constituição 
intitula-se "Função da Igreja no 
mundo atual". Aí aparece claramen
te delineada a missão do Povo de 
Deus em meio dos outros povos, 
progredindo no mesmo ritmo que 
toda a humanidade e sendo como 
que o fermento e a alma da cidade 
humana (5). 

, Consideram-se três aspectos da 
vida humana: o individual, o comu
nitário e o de relações com o mIJndo, 
que o homem é chamado a trans
formar. 

Sob o aspecto individual, a mis
são da Igreja consiste em fazer o 
homem compreender quem ele é à 
luz de Deus: um filho chamado à 
liberdade e responsável diante de um 
Pai. :B po risso que a Igreja não 
pode deixar de rejeitar toda escra
vidão e tudo aquilo que atenta con
tra a dignidade humana. 

Nós, homens, fomos feitos para o 
relacionamento. Vivemos necessa
riamente uma dimensão comunitá
ria. A Igreja, embora não tenha 
diretamente uma missão "de ordem 
política, econômica ou social", pode 
e deve trabalhar para que se consi
ga "estabelecer e consolidar, segundo 
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, a lei divina, a comunidade huma
na" (6). 

Um dos modos de fomentar esta 
comunhão da família humana está 
no empenho e no esforço para tram". 
formar o mundo, como "obrigações 
para com o próximo e para com o 
próprio Deus" (7). A Igreja deve 
trabalhar por uma sociedade mais 
justa. 

Numa Igreja, que considera ter _ 
na Iiuha da teologia de Paulo - a 
missão de sinal e instrumento para 
a realização dos planos de Deus so
bre a humanidade, a vida religiosa 
não pode seguir outro caminho. Seu 
papel de sinal e de instrumento den
tro da mesma Igreja (8), obriga-a a 
procurar ser uma expressão da ma
neira como vive um filho de Deus, 
um filho livre e responsável; a dar 
um testemunho de fraternidade que, 
irradiando-se externamente, trabalhe 
para criar a comunhão dos homens 
entre si. Finalmente, terá que assu
mir também, fiel à sua identidade, 
um compromisso sócio-político que 
a impulsione a trabalhar pela criação 
de relações sociais mais justas, que 
permitam repartir os bens que Deus 
criou a fim que servissem de ponto 
de encontro entre os homens. 

Só assim poder-se-á compreender 
o serviço carismático dos religiosos 
no mundo de hoje. Ao radicalizar 
eles com intensidade o compromisso 
cristão, assumem eles com intensi
dade o compromisso da Igreja no 
mundo. Os votos e a vida co
munitária têm que ser colocados 
nesta nova perspectiva. Ela lhes 
dará 11m sentido atual e com
preensível. A castidade e a vida 



comunitária seguiriam a linha da 
expressão de uma fraternidade uni
versal e, ao mesmo tempo, de 11m 
compromisso no sentido de criar 
esta mesma fraternidade entre os 
homens. A pobreza estaria relacio
nada com o empenho em construir 
lima sociedade justa em que se 'pos
sam realmente repartir os bens. 
A obediência, enfim, teria que ser 
no religioso a disposição de assumir 
livre e responsavelmente, como filho 
de Deus, a própria missão na his
tória, como serviço a uma sociedade 
que permita a cada um exprimir o 
seu pensamento, através de sua pa
lavra, como filho de Deus. 

Vida religiosa dentro da Igreja, 
Povo de Deus que peregrina 

Na doutrina de Paulo, como vi
mos, a Igreja aparece como um povo 
peregrino. Para dele participar estão 
chamados os homens de todos os 
povos, raças e condições. "O que 
unifica esses membros de procedên
cias tão diversas é a fé em Jesus res
suscitado e a adesão ao projeto evan
gélico do Reino. Isto exige rupturas 
com os esquemas deste mundo e com 
os egoísmos de classes e nações. 
Sendo um reino de verdade, justiça, 

• • amor e paz, eXIge um comproUllsso 
manifesto com os pobres, porque 
eles são os primeiros destinatários 
da mensagem salvífica" (9). 

A vida religiosa, considerada neste 
Povo de Deus peregrino, é chamada 
a enfatizar dois aspectos importan
tes na vida da Igreja: as diversas en
carnações da mesma nos povos, e 
o provisório e limitado de todas as 
mediações da história que caminha 
para a sua consumação. Ao lado 

destas duas exigências está a do Ser- . 
viço preferencial prestado aos pobres. 

A encarnação da vida religiosa 
nos diversos ambientes implica um 
pluralismo de institutos, e dentro 
dos institutos. A realidade, sendo 
diferente sob muitos aspectos, gera 
diversidades. O normal é, portanto, 
que os religiosos, embora tendo o 
mesmo carisma e pertencendo ao 
mesmo instituto, tenham em sua vida 
as características do lugar, do tempo 
e da cultura a que pertencem. 

Ser peregrino significa caminhar 
continuamente, não se deter nunca 
em algo que impeça o prosseguimen
to da viagem. Quer dizer relativizar 
tudo, ao ter presente que o defini
tivo está na meta do futuro. A Igre
ja, em seu aspecto institucional, 
tende naturalmente a estabiliZar-se, 
a apegar-se a esquemas, a absoluti
zar mediações. A vida religiosa deve 
ser dentro dela da Igreja um 
desestabilizador contínuo; algo que 
estimule a Igreja na busca da pleni
tude, e que a mantenha aberta á 
mudança e á evolução constantes. 
A vida religiosa será esta consciên
cia da condição peregrina da Igreja 
na medida em que saiba ser fiel aos 
chamados de Deus na história, res
pondendo a estes com iniciativa e 
criatividade. 

O serviço preferencial aos pobres 
será também a forma característica 
em que a vida religiosa há de viver 
sua inserção na Igreja, Povo de 
Deus. Enviada como Cristo para 
anunciar a salvação aos pobres, a 
libertação aos oprimidos, a Igreja 
necessita colocar-se continuamente 
dentro da perspectiva destes para re-
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lacionar-se com as diferentes cama
das sociais dentro dos povos. "Pode 
haver em todos eles membres do 
Povo de Deus, sob a condição de que 
incluam em sua epção de fé a liber
tação autêntica de seus irmãos ne
cessitados das cendições mínimas, 
sem as quais não há vida que seja 
verdadeiramente humana" (10). Os 
religiosos, com a disponibilidade que 
lhes dá a sua consagração., são cha
mades a inserir-se no meio. do pevo, 
para aí tomar presente a Igreja, si
nal de salvação, numa luta solidária 
por sua humanização e libertação. 
integral, com tedos es risces que 
isto implica. 

Vida religiosa: IJJD carisma . 
'na Igreja a serviço dos outros .. 

, A situação de privilégio. em que 
·se celecou a vida religiosa na Igreja 
não nos deve levar agera, como rea
ção, a querer privá-la até de uma 
~unção especifica no. Povo de Deus. 
t! preciso evitar, isto sim, os ex
dusivismos do passado que a haviam 
cenvertido em estado de perfeição, 
contraposto. ao. imperfeito. e limitado 
. estado laical. Não podemos deixar, 
.perém, de reconhecer que é um me
de particular de viver a própria vida 
·cristã . . Nele existem diferenças em 
relação. à vida laical, diferenças que 
justam ente fazem dele 11m carisma, 

.. 
·N OT A S 

.. (1) Lumen Genlium, n. 44. (2) Ibidem, 
·n. 9. (3) Equipe de Teólogos da CLAR, 
:Pueblo de Dias y Comunldad Liberadora 
·\Bogolá, 1977), página 95. (4) Gaudium 
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cem unia função própria em bene
. fície des outros carismas que, por 
.sua vez, lhe trazem seus serviços pe
culiares. 

A doutrina paulina da Igreja ceme 
Corpo de Cristo fez-nos ver que uni" 
dade não. significa tetal hemegenei
.dade e unifermidade. Pele centrá
rio, a unidade na Igreja terna-se pos
sível graças à diversidade de mem
bros. Desta diversidade surge 11m 
corpo. cem funções diferentes e com
plementares: "se tede e cerpo fesse 
elhos, ende estaria e euvide? E se 
todo. ele fosse euvides, ende estaria 
e olfato? . Mas Deus dispôs es mem
bres no corpo., cada um deles ceme 
quis ;... Os membros são muitos, 
mas e corpo. é 11m só. E não. pede 
e elhe dizer à mãe: não. tenho. ne
.cessidade de ti. Nem tampeuco a 
cabeça aes pés: não. necessite de 
vós" (1 Cor 12, 17-21). 

Além da missão geral da vida re
ligiesa, existem as missões particu
lares dos diverses Institutos, que ma
nifestam em seus carismas diferen
tes a riqueza abundante do mistério. 
de Cristo e a ação. multiforme do 
espírito. Cada instituto deverá to
,mar consciência renevada, através 
de lima releitura, de que é funda
mental em seu carisma, para tradu
zi~le num serviço atualizado. e eficaz 
no. mundo. de heje . 

ai Spas, n. 40. (5) Ibidem. (6) Ibidem, n. 
42. (7) Ibidem, n. 43. (8) Lumen Gentium, 
n. 44. (9) Equipe de Teólogos da CLAR, 
Pueblo de Dlos y Comunidad Liberadora 
(Bogotá, 1977), págna 92. (10) Ibidem, . . . 
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OS MINISTÉRIOS ECLESIAIS 
SEGUNDO O DOCUMENTO 

DE PUEBLA 
• 

"A evangelização é a missão fundamental 
da Igreja. É o grande ministério ou serviço 

que a Igreja presta ao mundo e aos homens no mundo: 
oferecer com fatos e palavras a Boa Nova de que 
está chegando para 0$ homens, em JESUS CRISTO, 

o Reino de Deus, reino de justiça e de paz". 

Pe. Alberto Antoniazzi 
Belo Horizonte, MG 

o termo "ministério" é utilizado 
no Documento de Puebla, assim 
como na linguagem ec1esial, segundo 
duas acepções diversas. As vezes, 
ministério é o equivalente de missão, 
função, serviço, e indica o conjunto 
de tarefas a serem desempenhadas. 
Outras vezes, ministério significa, 
mais estritamente, a condição de 
uma pessoa (o "ministro"), que é 
destinado a desempenhar tais tarefas. 
Em outras palavras, o ministério 
pode ser visto do seu lado objetivo, 
como realidade ou tarefa, ou do lado 
do seu sujeito, daquele que é respon
sável pelo exercício do ministério. 

'Geralmente, quando se fala em 
ministérios, nos livros de teologia ou 
de pastoral, trata-se sobretudo do 

segundo aspecto. Quem são os res
ponsáveis pelo ministério da Igreja? 
Como se distribuem as diversas ta
refas ministeriais? Quais são as atri
buições ou responsabilidades deste 
ou daquele ministro? 
1'" j""j't"I'I"';" 'II; 1"' 1"" 'j' nl'''i l'IF , "1~ ',11 :.~·":,-~~~. f ,:'· )'!;:_ . · · , ~ · · .~ ~ ' , , " " 

" Para Uma visão clara do problema, 
é necessário manter diante dos olhos 
os dois aspectos. Nesta breve análi
se do tema dos ministérios no docu
mento de Puebla, dividiremos em 
duas partes. A H parte investigará 
o que Puebla nos diz do ministério 
da Igreja na América Latina de hoje. 
A 2~ parte analisará as propostas 
de Puebla relativas à organização dos 
ministérios e à vida dos ministros. 
No decorrer desta análise, introduzi
remos , algumas reflexões críticas. 
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I. O ministério ou a missão 
da Igreja na A.L. de hoje 

Se falarmos de ministério da Igre
ja, no singular, estamos pensando na 
missão que ela deve realizar. Esta 
missão é o prolongamento da pró
pria missão de Cristo, que "veio para 
servir". (E serviço em grego deu 
"diakonia" e, em latim, "ministe
rium"). 

Todos estamos de acordo, creio, 
em reconhecer que os diversos as
pectos particulares do ministério 
ec1esial ou cristão devem ser recon
duzidos à sua unidade fundamental 
neste único "ministério", que é o 
do próprio Cristo. 

Mas, quando se trata de descre
ver, concretamente, os diversos as
pectos e implicações do único minis
tério de Cristo, as descrições diver
gem e acentuam diferentemente as 
coisas, conforme as situações histó
ricas ou culturais em que nasceram. 

Vamos recordar poucos exemplos, 
essenciais. O ministério cristão (tan
to o de Cristo quanto o de seus mi
nistros) é descrito mnitas vezes se
gundo a tríplice distinção das fun
ções profética, sacerdotal e real (ou 
pastoral) são figuras do Antigo Tes
tamento. Justamente se diz que 
Jesus Cristo reúne em si e supera a 
missão dos antigos profetas, reis e 
sacerdotes. (Talvez seja mais discu
tível realizar facilmente a mesma sín
tese nos cristãos de hoje. .. tanto 
mais que as qualidades que se se 
exigem do profeta não são exata
mente aquelas do sacerdote, ou do 
rei. No A.· T., os conflitos entre os 
representantes destas três funções ou 
instituições eram freqüentes). 
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De qualquer forma. essa definição 
do ministério cristão, introduzida por 
Calvino na teologia moderna, teve 
um grande sucesso na Igreja católica 
recentemente. O Concílio Vaticano 
11 a adotou e também o Documento 
de Puebla a utiliza (493 e 507: 
"Cristo Profeta, liturgo e Rei"; ou 
531: o Bispo, sinal do próprio Cris
to "Mestre, Pastor e Pontífice, LG 
21)". Certamente, um dos motivos 
do sucesso da fórmula e de sua uti
lização pelo Concílio Vaticano TI foi 
a sua riqueza no confronto com a 
concepção anterior do ministério, 
que era praticamente reduzido so
mente à função sacerdotal. Ressal
tando o serviço da Palavra (a missão 
"profética") e o serviço da unidade 
e da caridade (a missão "pastoral"), 
o Vaticano 11 enriquecia e renovava 
a teologia dos ministérios, abrindo 
novas perspectivas, ainda não esgo
tadas e que talvez propiciem uma 
superação desta mesma terminologia 
de sabor vétero-testamentário. 

De fato, - e é este o segundo 
exemplo que queremos lembrar ra
pidamente pode-se encontrar uma 
descrição do ministério cristão no 
próprio Novo Testamento, sem ficar 
dependendo das instituições do An
tigo. Assim, um certo número de 
teólogos propõe a distinção de três 
aspectos ou funções fundamentais no 
ministério cristão: MARTYRIA, 
KOINONlA, DIAKONlA. Os ter
mos gregos, que pretendem evocar 
o sentido exato original (isto é, do 
N. T.), podem ser traduzidos aproxi
madamente como: TESI'EMUNHO, 
COMUNHÃO, SERVIÇO. Com o 
primeiro, entende-se o testemqnbo 
da fé, pela vida e pela palavra (a 
confissão de fé, seguida pela cate-



quese e o aprofundamento teológico, 
até a suprema expressão da vida de 
fé que é o martírio); o segundo ter
mo, comunhão, indica a edificação 
da comunidade cristã ao redor da 
Eucaristia (e, com isso, todo o culto 
e a obra de santificação da Igreja); 
o terceiro termo indica o serviço ao 
mundo, especialmente aos pobres, a 
manifestação desinteressada e gene
rosa da atitude que, como o Cristo, 
querem servir ao irmão, ao abando
nado, ao pecador. 

Nesta perspectiva, a palavra "rei" 
não tem lugar; a palavra "sacerdote" 
(que já monopolizou a definição do 
ministério na Igreja por muitos sé
culos) tem um lugar, mas limitado; 
e o termo mais expressivo, que de
veria "dar o tom", é a palavra "ser
vo". Aliás, também "ministério" ou 
"ministro" significam isto, etimologi
camente. Mas quem se lembra dis
so? Há tempo, "ministério" ou "mi
nistro" têm a conotação de cargo 
importante, não do serviço humilde, 
de que Cristo é exemplo (10 13, 
1-16). 

Mas o ministério cristão pode ser 
descrito também com uma outra ter
minologia, mais ligada à nossa expe
riência atual, embora sem deixat: de 
ter ligações com a tradição e as ori
gens cristãs. Se o Concílio Vatica
tio 11 se reunisse hoje, falaria da 
missão da Igreja da mesma forma 
como falou em 1962-65? Creio que . 
não. Também sua imagem teria evo
luído. Mas, em lugar de explorar 
meras hipóteses, que não se realiza
rão, vejamos como a conferência de 
Puebla descreveu a missão da Igreja, 
o "ministério" cristão. Na falta de 
um desenvolvimento sistemático do 
tema e diante da natureza comp6sita 

e nem sempre orgânica do documen
to (resultado, corno se sabe, do tra
balho de 21 diferentes Comissões), 
cabe-nos a tentativa de ordenar de 
certo modo as numerosas afirmações 
de Puebla sobre o ministério. Natu
ralmente esperamos expressar bas
tante fielmente a intenção dos Auto-

• res, assim como transparece nos tex-
tos. 

Esta descrição estará, provavel
mente, influenciada pelas próprias 
circunstâncias históricas em que foi 
formulada. Senão se pode pretender, 
portanto, que tenha um valor univer
sal, contudo deverá ser particular
mente vantajosa para nos ajudar a 
compreender as exigências da mis
são cristã na América Latina de 
hoje. 

. Puebla ressalta em lugar 
o ministério da Pode-
ria ter sido diferente numa Confe
rência Episcopal para refletir exata
mente sobre este tema? De qualquer
forma, neste ponto Puebla se situa 
em continuidade com o Vaticano 11 
e com Medellín, o Sínodo dos Bispos 
de 1974 e a "Evangelii Nuntiandi". 

o termo "evangelização" exige, 
porém, um esclarecimento. É utiliza
do, às vezes, de forma tão abran
gente, que parece incluir toda a ação 
pastoral da Igreja. Parece significar 
globalmente toda a missão da Igreja, 
todo o seu ministério no mundo. (De 
fato, qual assunto pastoral ficou es
quecido no documento de Puebla, 
exceto os campos da pastoral "espe
cial"?). Talvez se possa dizer que 
muitas atividades pastorais (cateque
se, comunidade cristã, defesa dos di
reitos humanos, etc.) foram conside-
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radas no documento de Puebla não 
genericamente, mas sob o ângulo es
pecífico de sua contribuição Para a 
evangelização. Isto, contudo, não é 
claro. Falta uma definição rigorosa 
de evangelização, enquanto sobram 
descrições de atividades eclesiais só 
remotamente ligadas à evangeliza
ção propriamente dita. Por isso nos 
arriscamos a propor uma certa clas
sificação daquilo que, no documento 
de Puebla, Se junta e se liga de mui
tos modos, num emaranhado nem 
sempre fácil de destrinchar. 

Diremos então que a evangeliza
ção é . a "missão fundamental" da 
Igreja (n'? 48) e a definiremos como 
"o grande ministério ou serviço que 
a Igreja presta ao mundo e aos ho
mens no mundo: oferecer com fatos 
e palavras (DV 2) a Boa Notícia de 
que está chegando para os homens, 
em Jesus Cristo, o Reino de Deus, 
reino de justiça e de paz" (524). 
Distinguiremos, porém, as ativida
des essencial e diretamente voltadas 
para a evangelização e o "caráter 
evangelizador e missionário" (n'? 
509) que toda tarefa pastoral tem 

. , 
ou deverIa ter. 

. Se a evangelização consiste, essen
ciahnente, na comnnicação da Boa 
Nova (eu-angelion, evangelho), a co
municação social e todos os seus 
meios devem merecer uma especial 
atenção (o § 5 do capo 3 da ITI 
parte, n'? 865-868, e especialmente 
a introdução do mesmo § 5). A 
Igreja, que recebeu o dom das lín
guas em Pentecostes e deve vencer 
a "Babel" deve estar a serviço da 
comunicação entre os homens, no 
sentido mais profundo, o do diálogo 
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e do entendimento, mesmo entre as 
pessoas de credos e ideologias dife-· 
rentes (cap. 4 da 11 parte, 869-896). 
Também diálogo e evangelizaçao es
tão "intimamente relacionados" (n'? 
869). E o serviço do diálogo será 
ainda mais importante no âmbito de 
uma sociedade pluralista (n'? 987). 

A evangelização exige também a 
promoção da justiça e o empenho 
pela libertação integnd do homem. 
Isto é dito de várias maneiras: evo
cando a conhecida afirmação do Sí
nodo de 1971 de que a promoção da 
justiça é parte integrante da evange
lização (n'? 1015); evocando "Evan
gelii Nuntiandi" (n'? 31), que reco
nhece "laços de união muito fortes" 
entre a evangelização e a promoção 
humana em seus aspectos de desen
volvimento e libertação (n'? 247); 
afirmando que "nossa missão de le
var a Deus implica também em cons
truirmos aqui uma sociedade mais 
fraterna" (n.'? 50). Sobretudo, o do
cumento de Puebla expressa a cons
ciência deste aspecto da missão da 
Igreja através das opções pastorais 
que propõe na IV parte, particular
mente nos capítulos 1, 3 e 4 (opção 
pelos pobres, construção da socieda
de pluralista, ação pela pessoa hu
mana - também o capítulo 2, sobre 
os jovens, contém elementos no 
mesmo sentido, nos n'? 949 e 958), 

Puebla insiste,· finalmente, num 
outro aspecto do trabalho de evan
gelização, que é a própria edificação 
da comunidade cristã. É caracterís
tica a descrição da Igreja como "mo
munhão", que tem seu fundamento 
e sua meta na própria comunhão tri
nitária, no ministério da comunhão 
entre as Pessoas divinas (ng 123-



127). Conforme Puebla, situaremos 
aqui todas aquelas atividades (ou 
serviços, ou ministérios) que pode
mos considerar como "meios" de 
edificação da comunidade cristã e 
de sua comunhão com Deus: liturgia, 
oração, testemunho, catequese, edu
caça0. .. Puebla acentua também, 
muito mais que no passado, que a 
comunidade cristã assume e desen
volve a religiosidade do povo, no 
respeito de sua cultura. Não expli
cita muito, porém, as fo"rmas parti
culares que estas dimensões da vida 
cristã podem assumir em contextos 
específicos (no meio urbano, no 
meio operário, etc.). Mas, para a 
nossa finalidade, bastam as linhas 
gerais, que podem ser melhor ressal
tadas por· uma fórmula, como esta, 
para resumir o "ministério" da Igre
ja segundo Puebla: EV ANGELIZA-
çÃO COMUNICAÇÃO/DIA-
LOGO PROMOÇÃO HUMANA 
(promoção da justiça, libertação, 
transformação da sociedade ... ) -
EDIFICAÇÃO DA" C O M U -
N H Ã O" ECLESIAL. 

No próprio documento de Puebla, 
existem outras "fórmulas breves", 
para descrever o conjunto da ação 
pastoral ou do ministério da Igreja, 
fórmulas significativas, embora nem 
sempre completas: vejam-se o n9 
502 (catequese, liturgia, serviços de 
justiça e caridade, serviço adminis
trativo) e o n9 512 (serviço do Evan
gelho, seja na pregação, seja na ce
lebração dos sacramentos ou na de
fesa da dignidade humana). 

Embora a descr{ção da missão e 
ação pastoral da jgreja seja mais 
rica, no · documento de Puebla, ter
minaremos aqui nossa I parte. Na 

II parte teremos modo de verificar 
e completar o que vimos até aqui; . . 

11. Os ministérios ou como 
. dividir as responsabilidades 

Quem deve assumir a responsa
bilidade pela missão da Igreja? 
Quem deve prestar o serviço ou mi
nistério de Cristo ao mundo? Hoje 
a resposta nos parece evidente: to
dos, todos nós, todos os cristãos, em
bora de maneiras diferentes e com 
autoridade diferente. Mas nem sem
pre foi assim ... Ministério não era, 
até há pouco, sinônimo de hierarqnia 
ou de sacerdócio? 

. . Verificaremos, pois, se e como atri
buem responsabilidades e serviços à 
comunidade eclesial (tomada no seu 
conjunto), a alguns cristãos (cha
mados de modo especial e, às vezes, 
permanente, ao exercício de 11m mi
nistério) e aos cristãos que se toma
ram ministros da hierarquia da Igre
ja, pelo sacramento da Ordem. 

1. Toda a comunidade 
deve evangelizar 

A evangelização é obra de todo 
o povo de Deus. (E já vimos que a 
evangelização é o primeiro ministé
rio; antes, em sentido lato, é toda . a 
missão da Igreja). Isto é dito como 
afirmação de princípio, na reflexão 
teológica sobre a evangelização: "a 
missão evangelizadora compete a 
todo o povo de Deus" (n9 240), 
Acrescenta-se ainda: é sua vocação 
primordial, sua identidade mais pro
funda, sua alegria. "O povo . de 
Deus. .. existe para evangelizar" 
(ibidem). É também uma constata
ção de ·fato: "A obra evangelizadora 
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da Igreja na América Latina é o re
sultado de um unânime esforço mis
sionário de todo o povo de Deus" 
(n'.' 3), É uma afirmação que volta 
sob diversas formas e se estende aos 
outros aspectos da evangelização, 
como a promoção humana ou liber
tação (cf. n9 345) ou a pastoral vo
cacional (n9 675). 

Contra uma concepção individua
lista do ministério (entendido como 
vocação pessoal, às vezes como pri
vilégio ou promoção da pessoa), 
parece-me importante frisar que o 
ministério é, antes de tudo, uma res
ponsabilidade da comunidade en
quanto tal, uo seu conjuuto. Ora, a 
comunhão" (cf. cap, 1 da 111 parte): 
diversos níveis, que o documento de 
Puebla descreve como "centros de 
comunhão" (cf. capo 1 da IIIª parte): 
a família, a comunidade de base, a 
paróquia, a Igreja particular ... 

De todas essas se diz que são "su
jeitos da evangelização". Todo o 
capítulo sobre a família, insiste em 
apresentá-Ia como sujeito da evan
gelização e não só como objeto (cf. 
introdução ao n'.' 417). O casal san
tificado pelo matrimônio, segundo 
uma bela definição do n.9 431, é 
"um evangelho da presença pascal 
do Senhor". A catequese começa 
na família e os pais são os primei
ros mestres e catequistas, ministros 
da oração e do culto a Deus (ne:> 
434), A família, pela força liberta
dora do Evangelho, torna-se capaz 
de prestar serviço à Igreja particular 
e de contribuir para a edificação de 
um mundo cristão, de justiça e paz 
(n9 437 e 435). 

. As comímidades eclesjais de base, 
motivo de alegrIa e esperan!;a para 
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a Igreja (56), fonte de onde brotam 
os novos ministérios (57 e 473), es
timulam o crescimento na corres
ponsabilidade por parte dos fiéis 
(468), oferecem formas mais ade
quadas de catequese familiar e de 
educaçao dos adultos na fé (477). 

A paróquia, além de anímar e co
ordenar os ministérios das comuni
dades menores, oferece a presença 
constante da Eucaristia, e dos outros 
sacramentos, e proporciona uma 
série de serviços que não estão ao 
alcance das comunidades menores 
(n9 492). 

No nível diocesano (ou da Igreja 
particular), estabelecem-se os orga-

o • o. 

flIsmos e canaIs que permItem o m-
tercâmbio e a corresponsabilidade 
entre os diversos agentes de pastoral 
e as comunidades, paróquias, movi
mentos (cf. n9 482). Neste nível 
também, através do ministério do 
Bispo, exprime-se mais plenamente 
o ministério da Igreja (494). 

As Igrejas particulares se abrem 
ao diálogo e à comunhão entre si, 
no âmbito da Igreja Universal, em 
comunhão com o Roinano Pontífice 
(503, 494). O caráter missionário 
da Igreja particular é enfatizado, 

• • assIm como mUltas vezes aparece a 
expressão de agradecimento àquelas 
Igrejas particulares que prestam sua 
colaboraçao para a evangelização da 
América Latina (n9 63, 67, 511). 

2. Diversidade de ministérios 

Dentro da missão comum, confia
da à Igreja, há diversificação das ta
refas concretas e dos ministérios 
confiados aos cristãos. 



Esta diversidade de ministérios 
(que supera a velha concepção que 
identificava todo o ministério ecle
si aI com o ministério hierárquico ou 
sacerdotal) é afirmada e justificada 
em vários textos de Puebla, com 
base no Novo Testamento (n'? 525), 
no Concílio Vaticano II (n'? 636, 
que cita AA 21), na experiência pas
toral (537). Reconhece-se como 
dado positivo da atual fase da vida 
eclesial, "a maior clareza teológica 
sobre a unidade e a diversidade da 
vocação cristã" (664) e, no contex
to do capítulo sobre pastoral voca
cional, dedicam-se vários parágrafos 
à "diversidade na unidade", mencio
nando-se vida consagrada, ministério 
hierárquico, novos ministérios con
fiados aos leigos, etc. (669/673; 
698). 

Uma particular atenção é dada 
àqueles ministérios, às vezes chama
dos de "novos", que se situam, por 
assim dizer, entre a vocação dos 
leigos e a vocação ao ministério 
hierárquico (diaconato, presbiterato, 
episcopado). A terminologia não 
está ainda filme e uma das poucas 
correções solicitadas pela Santa Sé, 
quando da aprovação do Documen
to de Puebla, foi a substituição da 
expressão "ministérios leigos" por 
"ministérios confiados aos leigos" 
("Notícias", Boletim semanal da 
CNBB, 6/4/79, p. 1). 

A vocação dos leigos é descrita 
como uma dupla vocação; 11ma vo
cação cristã genérica, pela qual todo 
leigo é chamado a participar da ação 
e da missão da Igreja, assumindo 
eventualmente ou mesmo permanen
temente tarefas de evangelização, 
animação litúrgica, serviços "inter-

nos" da comunidade eclesial; e 11ma 
vocação leiga especifica, no mundo 
na transformação da sociedade (cf. 
especialmente os n'? 627-630; mas 
também 71, 89, 618, 671: "o leigo, 
com sua função especial no mundo 
e na sociedade, tem diante de si ... 
enorme tarefa evangelizadora"), 

Não se deve esquecer que, tra
tando das responsabilidades dos lei
gos na Igreja, o documento de Pue
bla enfatiza repetidamente o papel 
da mulhe~, de quem lamenta a "es
cassa participaçao em nível de de
cisoes pastorais" (659) e de quem 
deseja e prevê a participação nos 
organismos de planejamento e coor
denação pastoral, bem como nos mi
nistérios não ordenados (661). 

Os ministérios (novos!) confiados 
aos leigos são descritos de várias 
formas: serviço à comunidade ecle
sial para seu crescimento e vida, se
gundo a graça e os carismas que o 
Senhor lhes conceder (636); serviços 
referentes a aspectos realmente vi
tais da vida eclesial, como, por 
exemplo, no plano da Palavra, da 
Liturgia · ou na direção da comuni
dade (637). A preocupação princi
pal não é de definir ou classificar os 
novos ministérios, como se esta defi
nição pudesse liInitar a criatividade 
e a diversidade deles, devendo ser 
seu critério fundamental a adapta
ção "às exigências específicas das 
comunidades e ambientes" (89). Há, 
porém, uma série de indicações mui
to realistas ou "critérios pastorais" 
para a seleção e fOI mação dos mi
nistros: vocação ou aptidão ratifica
da pelos pastores; orientação ao ser
viço da comunidade e do mundo; 
diversidade, mas coordenação. Com 
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isto evitar-se-ão os perigos da "cle
ricalização" dos leigos; da "promo
ção" meramente individual do mi
nistro, fora de uma perspectiva co
munitária; de um desestímulo à par
ticipaçao ativa de toda a comunidade 
(u<'> 644). 

Insiste-se freqüentemente sobre a 
necessidade de multiplicar os agentes 
de pastoral (n<'> 89, 502, 672, 655). 
A pastoral vocacional se deve preo
cupar também com os serviços ou 
ministérios que podem ser confiados 
a leigos (n<'> 599). Também a escas
sez do clero é invocada como motivo 
para a multiplicação de agentes de 
pastoral e novos ministérios (n<'> 41, 
68, 519, 655). 

Contudo, a partir da sábia cons
tatação que nem sempre houve aber
tura do clero para com os novos mi
nistérios (68), lembra-se oportuna
mente que estamos diante de um 
processo (475) ou de uma transfor
mação da concepção e do estilo de 
vida da comunidade eclesial, que exi
ge um novo relacionamento entre 
padres (e Bispos) e os leigos, os 
agentes de pastoral, os animadores 
de comunidades, os "novos" minis
térios em suma. Este novo relacio
namento é particularmente enfati
zado · no capítulo sobre comunidades 
de base e paróquia (nQ 474 e 479) 
e supõe uma "mudança de mentali
dade" (uma metánoia?) entre os pas
tores (479 e 508). 

. A esta mudança da concepção dos 
ministérios e, conseqüentemente, do 
papel do padre na Igreja está liga
da a "crise de identidade sacerdotal", 
que Puebla não descoohece? O do
cumento não analisa propriamente 
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a crise. Parece · considerá-la, supe
rada, num certo sentido ou parcial
mente, (O n'.' 507, por exemplo, fala 
no passado de "crises e desajustes 
que golpearam com certa força" a 
identidade sacerdotal. O n'.' 514 
observa, no presente, "maior clare
za com relação à "identidade sacer
dotal"). Contudo, o n'.' 507 deseja 
uma reflexão teológica mais apro
fundada a respeito da "identidade" 
do presbítero e inclusive sugere que 
seja "uma visão de síntese para se 
observar a couvergência de elemen
tos, muitas vezes apresentados como 
opostos". 

. O problema da ordenação pres
biteral de casados (assunto proposto 
pelos Bispos Brasileiros no docu
mento "Sugestões para Puebla", na 
Assembléia de Itaici de abril de 
1978) não foi sequer mencionado. 
"Quaestio disputa ta", questão con
travertida, sobre a qual não seria 
possível a unanimidade e que se jul
gou melhor deixar cair? 

De qualquer forma, com relação 
ao ministério hierárquico, é tempo 
de analisar mais detidamente as po
sições de Puebla. 

3. · O ministério hierárquico: 
.. bispos, padres e diáconos 

São poucos os textos sobre o mi
nistério hierárquico tomado global
mente. A introdução ao capítulo 
sobre este tema contém uma rápida 
definição: "O m. h., sinal sacramen
tal de Cristo Pastor e Cabeça da 
Igreja, é o principal responsável 
pela construção da comunhão da 
Igreja e pela dinamização de cua 
ação · evangelizadora" (507). Mais 



breve ainda o nQ 669, que atribui 
ao m.h. "a grande tarefa evangeli
zadora de unidade e autenticidade". 
Esta última fórmula nos parece teo
logicamente feliz. Mas, antes de dis
cuti-la, é necessário examinar os 
textos que tratam especificamente de 
bispos, presbíteros e diáconos. · 

Estes três ministérios "ordenados" 
constituem, desde a antiguidade, o 
ministério hierárquico (nQ 526 que 
cita LG 28), "essencialmente distin
to do "sacerdócio comum", do qual 
participam todos os fiéis pelo Sacra
meilto do Batismo". 

Este ministério se exprime plena
~ente no Bispo. :e portanto do mi
nistério episcopal que trataremos em 
primeiro lugar, pois nele poderemos 
reconhecer mais claramente as ca
raçterísticas essenciais de todo minis
tério hierárquico. 

O ministério episcopal é, por sua 
natureza, colegial. Isto não está cla
ramente explícito no documento de 
Puebla, mas as menções ou referên
cias à colegialidade episcopal são 
numerosas. (Alguns exemplos: a 
definição do Bispo, no nQ 531, co
·meça: "Como membro do Colégio 
E · I" °67 . . plscopa ... ; o n. ,mencIO-
nando as mudanças no exercício do 
ministério episcopal nos últimos dez 
anos, nota um "maior espírito de 
colegialidade"; também 484, 494, 
506, 523, 546; este ultimo parágra
IO faz votos de que haja "uma coe
.rência colegial maior"). 

. O ministério do Bispo é descrito 
detalhadamente nos números 532-
534: 

~ O Bispó é mestre da verdade: 
é o primeiro evangelizador e cate-

quista, medÍla a Palavra e a prega, 
anima os que ensinam na Igreja, 
dialoga com eles e se mantém teolo
gicamente atualizado, a fim de poder 
discernir melhor a verdade. 

- O Bispo é siMI e construtor da 
"nidade: promove a participação de 
todos, estimulando os diversos ca
rismas, suscitando confiança e co
munhão na sua Igreja. 

- Bispo pontífice e santíficador: 
preside pessoalmente a liturgia; cul
tiva a vida espiritual de seus fiéis, 
especialmente dos presbíteros e re
ligiosos; promove a santidade de 
todos e dá testemunho de vida "ale
gre, austera, simples e bem próxima 
ao seu povo". 

Outros elementos da teologia do 
episcopado se encontram nos n9 593-
495, que tratam da Igreja particular 
ou diocesana. 

Mas são mais interessantes as 
"orientações pastorais" que os pró
prios Bispos marcam para si mesmos 
nos nQ 545-554. O Bispo deve dar 
prioridade à evangelização, agir co
legialmentc;, manter ("a todo o cus
to", diz literalmente o D9 547!) a 
unidade da Igreja, estimular os Con
selhos presbiterais e o crescimento 
espiritual e pastoral do presbitério, 
ajudar na solução dos problemas dos 
padres (isolamento, situação ecoDÔ
inica) e tratar "eqüitativa e frater
Dálmente" os que abandoDaram o 
miDistério sacerdotal, promover a 
justiça e os direitos humanos, servir 
de preferência aos pobres... De 
forma mais sintética, o nQ 67 dizia: 
Hoje se espera do Bispo um teste
m unho evangéIíco pessoal, maior 
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aproximaçao com os sacerdotes e 
com o povo. .. maior simplicidade 
e pobreza na maneira de viver. 

As palavras "unidade e autentici
dade" nos parecem resumir o especí
fico da função episcopal (pois do mi
nistério da Palavra, do ministério sa
cerdotal ou de santificação e do 
ministério da caridade e do serviço, 
fora e dentro da Igreja, todo cristão 
participa, também os leigos). A mis
são própria do Bispo é de fazer e 
expressar a uuidade da Igreja e de 
coordenar e gniar, com a autoridade 
que lhe vem de Deus pelo sacramen
to da Ordem, a comunidade que é 
toda ela empenhada no serviço da 
Palavra, do Culto e da Caridade. 

A teologia do presbiterato encon
tra seu fundameuto na teologia do 
episcopado, assim como o Bispo é 
modelo de espiritualidade para o 
presbítero (ao menos diocesano ou 
secular). Pois os padres são, essen
cialmente, colaboradores do Bispo 
(535, 536 e 539). Também se acen
tuam como responsabilidades atuais 
do presbítero: a evangelização, a 
experiência de Deus na oração como 
fundamento de todo o ministério do 
padre, o serviço da unidade, o em
penho pela libertação integral dos 
pobres e de todos os oprimidos. 
Afirma-se, porém, que o presbítero 
deve agir sempre com critérios evan
gélicos (n<:> 357, mais explícito) e 
evitar a "tentação de tomar-se líder 
político, dirigente social, ou funcio
nário de um poder temporal" (n9 
540; a preOCuPação de evitar o en
.volvimento dos padres na política 
partidária aparece no n9 50 e no 
383). 
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As diretrizes específicas relativas 
aos padres insistem na prioridade da 
evangelização, com atenção especial 
aos mais necessitados e à promoção 
humana (555); pedem espírito mis
sionário e melhor distribuição do 
clero (556); também classificam de 
prioritário o trabalho pastoral com 
a família, a juventude e as vocações 
(557); finalmente exigem a incorpo
ração cada vez mais participante de 
leigos e religiosas na ação pastoral 
(558). 

A teologia do diaconato é rapida
mente evocada em dois parágrafos 
bastante felizes (n<:> 541 e 542), que 
rejeitam urna visão meramente prag
mática ou supletiva do diaconato, 
por considerar que sua significação 
está em ser sinal de uma Igreja "ser
vidora e pobre". Adverte, porém, 
que a implantação efetiva não pode
rá ser mera restauração de uma ins
tituição antiga, mas fruto de uma 
sadia criatividade pastoral (543). 
Algnmas disposições práticas sobre 
seleção, formação e sustentação dos 
diáconos terminam lembrando a ne
cessidade de maiores estudos sobre 
o diaconato permanente (n<:> 559-
562), que é um fenômeno novo e 
"ainda reduzido" na Igreja latino
americana (n<:> 69). 

Alguns dados complementares so
bre o modo de conceber o ministé
rio hierárquico podem ser encontra
dos na secção que trata da pastoral 
vocacional (664 e seg.) e particular
mente dos Seminários (683 e seg.) 
Mas o nosso espaço está acabando. 
Terminaremos com algumas obser-- . vaçoes gerais. 



111. Observações finaIs 

Muitos leitores do documento de 
Puebla tiveram a. impressão de que 
o documento apresenta, ao mesmo 
tempo, formulações doutrinais ou 
teológicas de tipo "tradicional" (da 
tradição com o "t" minúsculo, aque
la que precede de alguns séculos o 
Vaticano 11; não a grande Tradição 
das origens, comum também ao Orí
ente cristão) e diretrizes ou critérios 
pastorais "avançados", abertos ao 
presente e ao futuro da Igreja latino-

• amencana. 
, I 

Os textos de Puebla relativos aos 
ministérios nos deixaram a mesma 
impressão: ao lado de princípios 
doutrinais, que poderiam justificar 
uma concepção fortemente hierár
quica (autoritária ... ~, tridentina, 
dos ministérios, encontramos diretri
zes pastorais que refletem uma prá
tica muito mais comunitária, frater
nal, pós-Vaticano 11. 

Um pequeno exemplo poderia ser 
tirado das reflexões teológicas sobre 
o ministério hierárquico nos nQ 562-
529. O ministério hierárquico é 
fundado aí na figura de Cristo como 
Bom Pastor. Ora (e dispenso aqui 
a demonstração histórico-teológica, 
que poderia ser feita sem muita di
ficuldade), a valorização do pastor 
face à comunidade sempre andou 
"pari passu" com a desvalorização 
da mesma comunidade e sna redução 
à passividade. Não faltam documen
tos eclesiásticos relativamente recen
tes (início do séc. XX), onde se 
teoriza exatamente a autoridade 
exclusiva dos pastores e simultanea
mente a total submissão e passivida
de das "ovelhas", isto é, do povo 

cristão. Mas quem for ler os n'! 
526-529 encontrará uma descrição 
admirável do estilo pastoral preco
nizado pelos bispos latino-america
no, inspirado no serviço de Jesus e 
na identificação com o povo. 

Mais importante, porém, para 
testar a coerência das posições ecle
siológicas de Puebla, é estudar, nas 
linhas gerais, a relação entre hierar
quia e laicato. Sabe-se que a ten
dência tridentina (aliás, mais antiga, 
pois vem desde a refonna gregoriana 
do séc. XI) é a nítida distinção de 
dois campos: a Igreja, para os pas
tores (ou clérigos, ou hierarquia); o 
mundo, para os leigos. Esta análise 
nos pennite retomar brevemente a 
I parte do nosso estudo e confron
tá-Ia com a segunda. Na I parte 
vimos a concepção do ministério (ou 
missão) da Igreja e distinguimos al
gumas tarefas fundamentais: evange
lização, comunicação / diálogo, pro
moção humana, edificação da comu
nidade cristã. Na II parte exami
namos os diversos tipos de ministros 
e suas atribuições. 

Dentro de um esquema rigidamen
te tridentino, dever-se-iam atribuir 
a evangelização e a edificação da 
comunidade cristã à hierarquia (aos 
clérigos), e a promoção humana (e 
talvez o diálogo), aos leigos. Ora, 
isto não acontece no documento de 
Puebla. Está dito de uma forma su
ficientemente clara que a evangeli
zação é responsabilidade de toda a 
comunidade cristã, não s6 de padres 
e bispos. 

Está também dito claramente que 
a promoção da justiça, o empenho 
pela libertação integral do homem, 

423 



, 

a edificação de lima sociedade mais 
fraterna é responsabilidade de toda 
a Igreja, e, por isso, também de 
Bispos e padres. É verdade que há 
um cuidado muito grande em manter 
o~ .clérigos fora da política (parti
dana), enquanto os leigos são incen
tivados a participar ativamente dela 

, - ' mas IS to nao consegue modificar a 
nova perspectiva que tende a se im
por. A nova perspectiva não con
siste mais na divisão de campos (o 
mundo para vós, leigos; a Igreja 
par~ ~ós, Bispos e padres), mas na 
~articlpação numa missão comllm, 
embora com funções e autoridade 
diferentes. A missão comum edifi
cação da Igreja e transformação da 
sociedade a partir do fermento evan
gélico é responsabilidade de to
dos na Igreja. ,A coordenação desta 
ação e a garantia da fidelidade ou 
autenticidade e s t á especialmente 
confiada à hierarquia. Em nome 
desta função específica, sobretudo 
desta função de unidade, pedir-se-á 
ao Bispo e ao padre que se mante
nham acima daquilo que pode divi
dir a comunidade. Mas não se pe-
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dirá que miuem acima ou fora da 
comunidade. 

o peso da história da Igreja e da 
sociedade torna menos rápida a 
adaptação à nova perspectiva teoló
gica e explica algumas incertezas que 
ainda subsistem. Contudo, espera
mos, a própria evolução da pastoral 
e o progresso da comunidade ecle
sial tornarão mais evidentes e viá-. -; . vels as opçoes, praticas que decorrem 
da teologia da Igreja e dos ministé-

, , . 
nos, que, apos o Vaticano 11, se 
impõe como a mais fiel' à grande 
Tradição eclesiástica e a mais ade
quada ao momento histórico atual. 
Pode ser evocada através de uma 
fórmula breve de Santo Agostinho, 
que também o Vaticano 11 citou: 
"Para vós sou bispo, convosco sou 
cristão" (Serm, 340, 1; LO 32). 
Antes de ressaltar o ministério espe
cífico, é preciso valorizar a vocação 
comum. Esta é a graça. Outra con
cepção dos ministérios, que faca es
quecer isto, é um perigo, e é Santo 
Agostinho quem o diz. 

, 

, 



MATURIDADE PSICOLÓGICA 
E RELIGIOSIDADE 

Sob certos aspectos Religião e hUfMr são 
semelhantes, diz Allport. Mas sob vários aspectos, 

Religião e humor es diferem. O humor ressalta 
a incoerência dos acontecimentos. A Religião vê 

neles coerência final. A pessoa que se definiu 
convictamente pelo valor religioso tem um senso 
de humor superior, pois nada mais no mundo, 

em certo sentido, precisa ser considerado seriamente. 

Pe. Edênio Valle, SVD 
São Paulo, IiP 

o problema da determinação de 
um conceito psicológico de maturi
dade religiosa é de natureza árdua. 
Primeiro, porque, não é fácil definir 
o conceito de maturidade psiCológi
ca; segundo porque é difícil 1Ima 
discussão exata do problema da ma
turidade religiosa, sem o manuseio 
de categorias filosóficas e teológicas. 
Mas apesar dessas ressalvas, para 
nós válidas, julgamos fundamentado 
elucidar, no plano psicológico, o que 
seria a maturidade religiosa. No 
presente artigo pareceu-nos útil apre
sentar os estudos e as conclusões de 
um dos grandes psicólogos moder
nos, Gordon W. Allport, que enfren
tou o problema da religiosidade de 
maneira muito diferente da proposta 
por outros autores como Freud, Jung 
ou os bebavioristas. 

Seguindo os conceitos e as teorias 
de Allport, apresentamos aqui um 
conceito ideal de maturidade religio
sa, isto é, referimo-nos ao nível ide
al de maturidade religiosa que deve
ria ser atingido, de !llaneira perso
nalizada, pelos indivíduos religiosa
mente adultos. Para não deformar
mos a visão do autor, apresentare
mos: I) A Personalidade adulta. 
lI) As características do sentimento 
religioso adulto. 

I - A personalidade adulta 

Allport, para quem o problema da 
maturidade representa a "questão 
crucial" da psicologia da personali
dade, estuda cuidadosamente as opi
niões de E. H. Erickson, do "Centro 
de Pesquisa e Avaliação da Persona-
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lidade" da Universidade da Califór
nia e a de A. B. Maslow, e enumera, 
à guisa de síntese, 6 critérios básicos 
da maturidade, (Ver capo XII de 
"Personalidade"). Notemos, inicial
mente que, para AlIport, a persona
lidade é uma organização dinâmica 
de traços e de tendências cuja evo
lução consiste em lima passagem 
gradativa da desorganização psicoló
gica, característica dos primeiros 
anos de vida, à integração e coerên
cia crescentes da idade adulta. 
AlIport, estabeleceu uma diferença 
fundamental, não só quantitativa, 
mas qualitativa, entre a infância e a 
adultez psicológicas. A criança re
cém-nascida não elaborou ainda uma 
personalidade; é regida tão somente 
por necessidades e pulsões biológicas 
de base reflexa. A evolução se dá de
vido a processos psicológicos como a 
diferenciação, a integração, a matu
ração, a aprendizagem e, sobretudo, 
devido ao chamado princípio da au· 
tonomia iuncional dos motivos. A 
autonomia funcional é, na teoria 
allportiana, o princípio decisivo para 
a explicação da passagem da fase 
biológica da infância à fase psico
afetiva e cognitiva do adulto. Expli
caremos agora, brevemente este prin
cípio e passaremos, depois, à enu
meração dos critérios de maturidade. 

1.1. A autonomia funcional 
dos motivos 

Para Allport a motivação do ho
mem é irredutível à motivação bioló
gica dos primeiros anos. Os inte
resses e comportamentos do indiví
duo psicologicamente maduro não 
dependem das pulsões biológicas das 
primeiras experiências infantis, em
bora possam ter estado ligados, ini-
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cialmente, a essas mesmas pulsões. 
Certas atividades ou comportamen
tos podem, em um determinado ins
tante da evolução psíquica, se des
prender da motivação biológica ori
ginaI tornando-se um objetivo novo 
em si mesmo, um novo valor inde
pendente das necessidades primárias 
instintivas das quais tiveram in1cio. 
AlIport admite que sua teoria tem 
relação com outras formulações 
como as de Woodworth ("os meca
nismos podem tornar-se tendên
cias"), de Stern ("os fenomotivos 
podem tornar-se genomotivos"), ou 
de Tolman ("os objetos-instrumen
tos podem tornar-se autônomos, isto 
é, podem tornar-se eles próprios 
fins"). Com a erudição psicológica 
e agudo senso crítico, Allport pro-

• • cura comprovar sua teona a partrr 
das pesquisas científicas já realiza
das no campo da motivação. Não 
nos é possível resumir aqui toda essa 
complexa discussão. Contentamo
nos em apresentar os principais as
pectos da teoria de AlIport sobre a 
"autonomia funcional da motivação 
humana": 

• A motivação real do nosso 
comportamento é "contemporânea", 
isto é, aquilo que nos leva à ação, 
atua sobre nós aqui e agora como 
nós somos hoje. Em termos nega
tivos: nosso comportamento não tem . - . . sua motlVaçao em restos motIvaclO-
fiais do passado ou em relíqnias ar
caicas da experiência infantil. 

• As características dos motivos 
alteram-se radicalmente da infância 
à idade adulta, de modo que a mo
tivação adulta suplanta a infantil e 
dela se desvincula, tornando-se real
mente independente. 



• A maturidade da pessoa mede
se sobretudo pelo grau de indepen
dência e autonomia de sua motiva
ção. Embora existam em toda pes-- . .. soa emoçoes e motivos arcaICOS, m-
fatilismos, regressões, respostas de 
tipo reflexo, o indivíduo na medida 
em que supera as formas primitivas, 
inconscientes e biológicas de moti
vação, vai integrando esse conjunto 
nos processos superiores do ego. 

.,. As ' diversas alternativas possí
veis do processo de aprendizagem 
realizado em ambientes distintos, são 
responsáveis pelas diferenças indi
viduais da motivação. A estrutura 
.organizada dos traços da personali
dade de cada indivíduo é única e 
em certo sentido não se pode com
parar com a estruturação dinâmica 
dos outros indivíduos (concepção 
idiográfica), contudo, devido a seme
lhanças de cultura, etapas de evolu
ção, clima, época e circunstâncias 
históricas, é possível o estabeleci
mento de normas gerais comparati
vas entre os indivíduos. Em resu
mo, escreve Allport, "nós não nega
mos a existência de instintos infan
tis nos sujeitos, ou a persistência de 
formas instintivas e reflex!1s que 
agem durante todo o curso da existê-

• • • 
Cla, mas pensamos, e este e o prm-
cípio da autonomia dos motivos, que 
a personalidade adulta é um fenôme
no essencialmente post-instintivo". 

A leitura dos itens acima mostra 
bem claramente que Allport não 
aceita certas interpretações de ten
dência biologística (Freud) ou com
portamentista (Skinner, Eysenck). 

Naturalmente, essa posição de 
Allport suscitou polêmicas e críticas 

(veja-se A. S. Hall e G; Lindsey, 
Teorias da Personalidade, Herder, 
s. P., P. 320 ss.), mas é notável o 
·valor que, ultimamente, lhe atribuem 
os próprios teóricos da psicanálise. 
Hall e Lindsey escrevem (p. 321) 
que "a ênfase dada por AIport às 
funções ativas do ego e ao conceito 
de autonomia funcional apresentam 
uma' elevada correlação com os re
centes progressos da psicanálise do 
ego. Embora AIlport seja um dos 
mais persisteutes em criticar a teo
ria psicanalística ortodoxa, ele tor
nou-se afinal, um dos teóricos prefe
ridos pelos psicanalistas". 

Para terminar, acrescentamos ain
da que todas as funções do ego ou 
do "self" (sensação corporal, auto
identificação, auto-estima, auto-ex
tensão, pensamento racional, auto
imagem, esforço próprio e a função 
de conhecimento) são porções vitais 
e verdadeiras da personalidade. Jun
tas compreendem o ''proprium". n 
nessa área da personalidade (no 
"proprium") que vamos encontrar 
a raiz da consistência que marca as 
atitudes, as intenções e as avaliações. 
Esse "proprium" não é inato, mas 
se desenvolve na e pela experiência 
dos indivíduos. A sensação corpó
rea, a auto-identidade e a auto-es
tima são adquiridas pela criança já 
muito cedo (pelos 3 anos de idade); 
as outras funções próprias aparecem 
mais 'tarde (Ver "Personalidade", 
pac. VI e XVI). 

1.2. A personalidade madura: 
seis critérios distintivos 

Basicamente a maturidade psíqui
ca depende da capacidade de inte
gração das motivações infantis e in-
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conscientes em 11m comportamento 
habitualmente raci~DlII. Baseando
sempre nesta centralidade dos pro
cessos do ego, Allport distingue 6 
critérios básicos: 

1.2.1. Ampliação do sentido do eu 
"ego-extension"). O sentido do eu, 
construído na 1 ~ infância, expande
se com a experiência, à medida que 
o nosso círculo de participação se 
torna maior. Surge assim uma capa
cidade própria de interessar-se por 
realidades mais amplas que o pró
prio corpo e as coisas materiais pos-
. suídas: novas idéias, a~bições, pro
jetos, etc. se incluem no sentido do 
eu, tomando-se fatores de identida
de pessoal. Se uma pessoa não criar 
intensos interesses "fora dela mes
ma", viverá mais próxima ao nível 
animal do que do nível humano de 
existência. Se ela amadurecer, pas
sará, então, a participar autentica
mente de esferas significativas da 
vida humana, dedicando-se a uma . 
grande quantidade de interesses e 
projetando-se no futuro. "A matu
ridade progride na medida em que 
. as vidas se afastam do encanto ime
diato do corpo e do egocentrismo." 

1.2.2. Relação afetuosa do eu 
com os outlVS. São 2 os aspectos 
desta afetividade: de 11m lado, a pes
soa torna-se capaz de lima grande 
intimidade em suas relações de afeto, 
seja na amizade, seja no âmbito fa
miliar; de outro lado, evita as rela
ções pessoais marcadas pela male
dicência, intromissão e autoritaris
mo. Esse respeito pelas pessoas é 
obtido através de lima ampliação das 
mais duras experiências da vida: . " . . . sabe-se por expenencIa o que Slgru-
fica a fraqueza humana e conta-se, 
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t o I e r a n t e e compreensivelmente 
(compaixão), com essas fraquezas. 
O relacionamento saudável e rico 
com os outros supõe 11m relaciona
mento tranqüilo consigo mesmo. 
Allport não aceita a redução da afe
tividade à genitalidade . . Julga inad
missível a identificação quase ex
clusiva que alguns fazem da motiva
ção adulta com o impulso sexual. 
Contudo, a sexualidade e genitali
dade constituem parte integrante da 
afetividade adulta. 

1.2.3. Segurança emocional: auto
aceitação. Este aspecto .da maturi
dade inclui a capacidade de evitar 
reações exageradas e inadequadas 
ante impulsos e experiências apenas 
parciais. O imaturo, aquele que não 
evoluiu corretamente pelos vários 
estágios da maturação, acha-se preso 
a "pedaços" de experiências emo
cionais, sem conseguir integrá-las em 
um todo e sem poder, por essa razão, 
expressá-Ias adequadamente. Tem 
importância fundamental a chamada 
"tolerância à frustração". Note-se 
que o sentido de segurança nunca é 
absoluto. Toda pessoa está sujeita 
ao fracasso e acha-se sempre em si
tuação de risco (tempo, imprevistos, 
morte, desastres, etc.). Mas, o indi
víduo adulto mantém essas insegu
ranças dentro de detenninados limi
tes de controle que impedem o surgi
mento do pânico emocional. 

1.2.4. Percepções, habilidades e 
tarefas realistas. As percepções e 
conhecimentos diários da personali
dade equilibrada são, de modo geral, 
marcados pelo realismo e pela efi
ciência. A realidade não é defor
mada em função de necessidades e 
fantasias inadequadas. Não apenas 



as percepções .e operações. racionais 
são fundamentalmente reabstas, mas 
o indivíduo possui as necessárias 
condições e habilidades para resol
ver os problemas levantados pela 
realidade das coisas. Em resumo, a 
pessoa madura "está em contato 
muito estreito com o mundo real": 
vê objetos, pessoas e situações de 
acordo com o que são realmente. E 
descobre tarefas importantes a reali
zar" . 

1.2.5. Auto-objetivação: compre
ensão e humor ("ego-objectivation"). 
A auto-objetivação implica na habi
lidade de julgar objetivamente a pró
pria experiência atual, sobretudo a 
afetiva, e de referi-la àquela do pas
sado e às aspirações e "jdéías" futu
ras. . Estabilidade supõe: primeiro, 
o "insight", a capacidade de com
preensão e intuição imediata de si 
mesmo; e, em segundo lugar, um 
juizo sereno da realidade própria e 
alheia, em seus aspectos positivos e 
também nos aspectos ridículos e in
congruentes que, por vezes, marcam 
a vida humana. Allport, citando 
Meredith, diz que o humor é a ca
pacidade de "rir das coisas que a 
gente ama (entre as quais se incluem 
a pessoa e aquilo que lhe pertence) 
e continuar a amá-las". Quem tem 
senso de humor percebe o contraste 
entre a intenção e a realização. :e 
preciso distinguir cuidadosamente o 
humor do senso do apenas "cômico". 
Este é mais comum e quase todos o 
possuem, crianças e adultos. Uma 
análise mais exata mostraria que a 
agressividade e o sexo constituem 
grande parte do que denominamos 
"cômico". Uma pessoa imatura po
de ter um agudo senso do cômico, 

mas raramente ou nunca saberá rir 
de si mesma, de seus fracassos e de 
suas contradições. Para Allport a 
auto-compreensão e o humor andam 
juntos e, fundamentalmente, consti
tuem um úuico fenômeno: a capaci
dade de auto-objetivação. 

1.2.6. A filosofia unificadora de 
.vida. A maturidade exige, além da 
aceitação realista e compreensiva, 
também uma clarificação do objeti
vo da vida, através de uma filosofia 
que dê unidade e significado à exis
tência. Allport, apoiando-se em llma 
pesquisa famosa de Charlotte Bue
hler, tenta mostrar como cada vida 
parece se orientar e ordenar a deter
minados objetivos. Cada pessoa tem 
algo muito específico por que víve, 
uma intenção fundamental. Nas per
sonalidades adultas esta direção 
("l3estimmung") é mais marcante e 
mais definida. As orientações de 
valor típicas de uma vida são indi
cadas por Allport, com bases nos 
estudos de Spranger, como uma for
ma de estudar e avaliar a maturida
de dos indivíduos. A religião é con
siderada pelo autor como uma das 
formas de integração das orientações 
de valor. 

Passemos, agora, a ver como 
Allport encara o sentimento religioso 
adulto, dentro do contexto mais am
plo destas 6 características delinea
das até aqui, em especial, a partir 
da noção de filosofia unificadora de 
vida. 

11 As características 
do sentimento religiOSO 
adulto . 

Dividiremos esse parágrafo em 2 
itens. No primeiro, reproduziremos 
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as idéias do texto em que Allport, 
ao falar da personalidade adulta, 
descreve o sentimento religioso, 
como expressão de maturidade psí
quica (Ver "Personalidade", pg. 375 
até 379). No 2Q item, apresentare
mos 6 conceitos sintéticos elabora
dos por ele para descrever com
plexivamente a religiosidade adulta. 
(Ver "The Individual and his Reli
gion", capo 111). 

2.1. O sentimento religioso 

Ao falarmos de "filosofia unifica
dora de vida" pensamos inicialmente 
na religiao que para Spranger é a 
forma mais ampla e integradora de 
valor. 

Mas, é necessário fazer imediata
mente uma distinção. Os sentimen
tos religiosos' de muitos, talvez de 
quase todos, são nitidamente ima
turos. São construções eg6ticas, re
manescentes da infância nas quais 
se adora uma divindade que ajuda 
os interesses imediatos do sujeito, 
como um Papai Noel bondoso. Ou 
então, é um sentimento particularis
ta, "minha igreja é melhor do que 
a sua". Nesses casos, a religião 
serve apenas à auto-estima. É uti
litária e incidental na vida. É fre
qüentemente um mecanismo de de
fesa (de fuga) que não abrange nem 
orienta a vida como um todo. É um 
valor "extrínseco", apenas "útil" 
para os objetivos imediatos do su
jeito. 

Mas, ao mesmo tempo, é inegá
vel que o sentimento religioso pode 
apresentar uma solução compreen
siva e integradora dos problemas da 
vida. "A religião realizá essa função 
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quando a busca . religiosa é vista 
como um fim em si mesma, como 
o valor subjacente a todas as coisas, 
e por si mesmo desejável. Servindo 
a esse objetivo (não como "uso"), 
a religião se toma um valor "intrin
seco "para o indivíduo, e como tal 
é compreensiva, integradora e mo
tivacional" . 

2.2. Religião e bumor 

Sob um certo aspecto religião e 
humor, diz Allport, são semelhantes. 
Ambos colocam um acontecimento 
desagradável dentro de um novo 
quadro de refe.ência, que quebra os 
limites estreitos do enquadramento 
inicial. Lançar assim nd,·- ' .; 
bre os problemas da vida. Mas, ver 
humoristicamente os problemas é 
vê-los como pouco importantes; vê
lOS religiosamente é vê-los num es
quema sério, carregado de novo sen
tido. Sob vários aspectos religião e 
humor diferem. O humor ressalta a 
incoerência nos acontecimentos; a 
religião vê neles coerência final. O 
que impede . a pessoa religiosa de 
tomar-se cínica, como os humoristas 
completos precisam ser, é a con· 
vicção de que em última análise; 
algo, é mais importante, mais amplo, 
mais promissor e mais total do que 
aquilo que nos oprime aqui e agora. 
A pessoa que se definiu convicta
mente pelo valor religioso tem um 
senso de humor superior, pois sabe 
que mais nada no mundo, em um 
certo sentido, precisa ser considera
do "seriamente". Vê como tantos 
acontecimentos são ridículos, como 
homens e mulheres, entre os quais 
ele, se perdem em fatuidades, como 
atores em um palco. Para o homem 
religioso nada disto tem importância, 



a não ser que se relacione com o 
valor final das ' coisas. Ao mesmo 
tempo, a valorização do "final" do 
"definitivo" não signüica, no homem 
adultamente religioso um desprezo 
pelo "provisório", pelo "intermediá
rio", pelo real concreto do aqui e 
agora. 

2.3. Religião e processos cogDitivos 
. . 

A religião sendo uma resposta do 
eu total e, como tal, sempre abran~ 
ge mais que o processo cognitivo, 
sem excluir, porém, o pensamento 
racional. Toda fé religiosa ou 
nao é uma afirmação em que 
o conhecimento, embora empregado, 
não representa o fator último, deci
sivo. A religião madura, (intrínseca) 
é uma filosofia compreensiva da 
vida, . mas não uma teoria que possa 
ser provada em seus pormenores. 

2.4. Religião e dependência jnfantil 

Allport diz textualmente, "que é 
preciso denunciar a idéia de que 
todos os impulsos religiosos de uma 
vida são infantis, regressivos ou de 
fuga. Não há dúvida que há uma tal 
religião "extrínseca". Não podemos 
aceitar a ' tese de que a religião ins
titucional seja sempre uma submis
são infantil às autoridades e, por
tanto, imatura". Muitas pessoas 
amadurecidas sentem que as formas 
tradicionais e históricas da religião 
são bem adequadas para orientar 
uma busca de sentido e amplitude. 
Assim, também a religião ortodoxa 
pode refletir mais que um hábito de 
reverência infantíl, p ode revelar 11m a 
filosofia de vida cuidadosamente es
colhida, madura e produtiva. 

2.5. Religião e outras filosofias 
não-religiosas de vida 

Mas, não devemos incorrer no 
erro oposto e supor que a religião 
seja a única experiência unificadora. 
Talvez, já que procura abranger tudo 
que será no âmbito da experiência, 
a religião ' seja idealmente capaz de 
dar maior uuidade. Mas é indubi
tável que muitas pessoas encontram 
unidade em outras direções que não 
a religiosa. Existem pesquisas (All
port cita as de Nelson, Kelley e 
Bender) que mostram que os ex
universitários, dez ou vinte anos após 
a formatura, são mais religiosos do 
que no seu tempo de estudante. A 
busca de sentido religioso parece 
tornar-se maior com a passagem dos 
anos. 

111 O sentimento religioso 
adulto: suas 
características 

3.1. ~ uma religiosidade bem di· 
ferenciada, no sentido de possuir 
uma marcante riqueza, complexida
de e organicidade. Todas as ca
racterísticas de uma personalidade 
adulta que vive conscientemente a 
vida, acham-se presentes em chave 
religiosa, traduzindo uma verdadei
ra experiência da vida. Os sentic 
mentas e atitudes religiosas estão li
gados a pontos de referência os mais 
diversos e todo este rico acervo acha
se reunido em uma "forma" unitária 
de maneira orgânica, com estrutu
ração bem hierarquizada dos traços 
centrais e periféricos. Não se trata 
de um vago sentimento geral em re
lação ao divino e sim de uma toma
da de posição pessoal de toda a per-
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sonalidade, que se relaciona coeren
temente com todos os aspectos da 
vida e da realidade (aspectos sociais, 
políticos, culturais e morais). O 
dado religioso é integrado a todas 
as funções e interesses da pessoa, 
passando, assim, a ser sustentado 
por todas as forças vivas da mesma 
pessoa. O termo· "diferenciado" aqui 
usado para caracterizar a religiosi
dade adulta, inclui também 11m sen
tido diDâmico, isto é, supõe d~scrimi-- . - . naçoes e reorgamzaçoes sucessivas 
a partir do núcleo religioso essen
cial em que se ancoram dinamica
mente os interesses, valores, ideais e 
relações de personalidade. 

• 
3.2. ~ uma religiosidade autôno. 

ma que exerce papel central na mo
tivação global da personalidade. De 
acordo com sua teoria da autono
mia funcional dos motivos, Allport 
afirma que a energia que sustenta 
esse sentimento religioso não se 
reduz às pulsões orgânicas primiti
vas (medo, agressividade, desejos 
corpóreos, etc.) mas, possui natureza 
e potêncÍa autônomas. Com essa 
afirmação nega-se a teoria freudia
na que tenta derivar a religiosidade 
da libido, considerando a religião 
como uma mera deslocação da ener
gia sexual. Para Allport, percebe-se, 
existe uma distinção dinâmica fun
damental entre sentimento religioso 
imaturo e o amadurecido. A reli
gião do indivíduo imaturo, seja ele 
ctiilnça ou maior de idade, é im
pregnada de preocupações mágicas 
e edonistas. Acha-se ainda infantil
mente ligada aos "desejos do cor
po", aos impulsos primordiais do 
medo, do prazer, da fuga, à dor, etc. 
A religiosidade adulta, ao invés, 
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liberou-se das motivações orgânicas, 
orienta-se menos em direção ao su
jeito (egocentrismo) do que em di
reção ao objeto de valor (Deus, o 
"Reino de Deus", a humauidade ... ). 
Outra conseqüência da "autonomia 
funcional" da motivação religiosa é 
a transfonnução da vida pessoal do 
sujeito que passa a ser pervadida 
pela influência do religioso. Semfa
natismos, intolerância ou desprezo 
pelos valores alheios, todo o com
portamento do individuo organiza
se de maneira coerente em tomo ao 
núcleo religioso da personalidade . 
(do "proprium"). Escreve Allport: 
"quando o sentimento religioso é 
central, ele mantém um ardor ca
racterístico e uma adesão entusiás
tica aos seus objetos... o grau de 
seu dinamismo vai depender do grau 
de centralidade que ele tem no con
i unto dos vários sistemas psicoló
giCos componentes da personalida
de". 

3.3 .. Tem um caráter abrangente 
que inclui a coerência de vida (mo
raI). Para Allport, como vimos, é 
adulto quem é mentalmente unifi
cado, quem possui uma visão da 
vida rica de sentido integrador. A 
reliliíosidade é amadurecida quando 
propicia ao homem religioso essa 
visão unitária do mundo e da vida, 
organizando coerentemente todos os 
elementos psíquicos (idéias, emo
ções, valores, comportamentos) im
portantes para uma tomada de posi
ção pessoal e autônoma diante da 
realidade total. Perguntávamos, aci
ma, se a religião é a única ou à 
melhor resposta à necessidade hu
mana de unificação e coerência 
mental social e afetiva. Não haverá 
outros. 'fatores como, por exemplo, 



uma filosofia humanística semelhan
te à de E. Fromm ou de uma ideo
logia política, capazes de exercer de 
maneira mais satisfatória essa fun
ção? Menciono a resposta que 
Allport mesmo dá à questão, em um 
artigo de 1957: "a religião é a 
busca de um valor implícito em 
todas as coisas, e, como tal, é a 
mais abrangente de todas as possí
veis filosofias da vida". E sobre o 
Cristianismo, em especial, escreveu 
ele: ". . . a concepção cristã da vida 
é fator de sanidade mental, pois, 
sendo o cristianismo uma religião 
que empenha o homem todo, ele 
possibilita uma adequada sÍDtese de 
todos os ideais". 

3.4. Tem 11m caráter de integri
dade: a religiosidade adulta leva à 
harmonia e à integração em relação 
à realidade: realidade do mundo 
atual, da mentalidade moderna, do 
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ENTRE A LIBERDADE E A SALVAÇÃO: 
A CATEQUESE DOS íNDIOS 

NA AMAZÔNIA 

• • , 

"A III Conferência Episcopal Latino-Americana 
volta a tomar, com renovada esperança, 

na força vivificante do Espírito. a posição 
da Conferência de Medellín, que fez uma clara 

e profética opção preferencial e solidária pelos pobres". 

Riolando Azzl 
IBRADES 

Introdução 

o documento da Assembléia dos 
Bispos reunidos em Puebla de 21 de 
janeiro a 13 de fevereíro de 1979 
inicia com uma Visão Histórica das 
Grandes Metas da EvangeliUlção na 
Amérita Latina. 

Ao referir-se à situação dos mís
sionários junto ao indígenas, o do
cumento afirma que os trabalhos 
desses clérigos, os quais "defende
ram os índios, ínclusive até à morte, 
demonstram, com a força dos fatos, 
como a Igreja promove a dignidade 
e liberdade do homem latíno-ameri
cano. Realidade que o papa João 
Paulo II reconhece, ao pisar pela 
primeira vez as terras do Novo 
Mundo: "Aqueles religiosos aqui 
vieram anunciar o Cristo Salvador, 
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defender a dignidade dos índios, 
proclamar seus direitos invioláveis, 
favorecer sua promoção integral, en
sinar a fraternidade como homens e 
como filhos do mesmo Deus, Senhor 
e Pai" (João Paulo 11, 25 de janeiro 
de 1979) (1). 

Como contribuição para o apro
fundamento e estudo crítico desta 
parte do documento, queremos apre
sentar nestas páginas algumas con
siderações do jesuíta padre João Da
niel, em sua obra Tesouro Descober
to no Rio Amawnas, escrita prova
velmente após sua expulsão do Bra
si!, entre o Rio de Janeiro, em 1976, 
em dois volumes. 

Através desse obra, se pode veri
ficar com bastante nitidez os proble
mas que envolviam a atividade mis-



. .. . . ' - .... . slOnana na regIao amazoruca, e a 
ambigüidade da própria missão evan
gelizadora da Igreja. 

:B importante ressaltar que o mo
do de enfocar o passado não é algo 
indüerente com relação à visão p.as
toral de hoje. Na medida em que 
se omitem ou se ocultam as defi
ciências do passado, ou permanecem 
desconhecidas, é facil criar uma se
renidade otimista com relação ao 
que já foi feito, e sustentar tlma po
sição de continuidade na ação pas
toral presente e futura. Quando po
rém, se vislumbram com mais cla
reza as limitações e condicíonamen
tos que a Igreja sofreu no passado, 
tem-se uma base mais sólida para se 
urgir a necessidade de novas atitudes 

• pastoraIs. 

Sob esse aspecto, vale a pena ou
vir as considerações de João Daniel, 
11m jesuíta bastante honesto na ava
liação do trabalho missionário na 
Amazônia. 

1. A evangelização dentro 
do conceito de Cristandade 

o primeiro grande condiéiona
mento da atividade missíonária no 
período colonial é a concepção de 
Cristandade. Dentro da mentalida
de da época, evangelizar não signi
fica apenas transmitir a mensagem 
de Cristo, mas também conduzir os 
povos indígenas e se pautarem pe
los critérios da civilização lusitana. 
Os missionários não estão apenas a 
serviço do Evangelho, mas também 
da Coroa portuguesa: e estas duas 
causas se apresentam iritiroamente 
interligadas entre si. 

Ao descrever a ação missionária 
de Vieira, o texto do padre João 
Daniel é bastante elucidativo: a ati
vidade do jesuíta junto aos índios 
não se limitava em transmitir a boa
nova de Cristo, mas se constituía 
n1lma instmmento apto a facilitar a 
expansão do colonialismo luso. 

Analisando as atividades missio
nárias na Amazônia, o padre João 
Daniel afirma : 

"Muitas são as indústrias com que 
os missionários assim portugueses 
como espanhóis se têm empenhado 
em: tirar os índios dos matos, onde 
vivem como feras, para os civiliza
rem em povoações, onde com incan
sável zelo e contínuo trabalho os vão 
pouco a pouco doutrinando assim 
nas leis evangélicas como nas regras 
da polícia. Uns metendo-se intrépi
dos 'nos matos, e expondo a sua vida 
às contingências da sua ferocidade; 
assim o fizeram o grande missioná
rio Antônio Vieira e outros que, 
ofereceram a sua vida pela salvação 
dos índios nheengaíbas, e outras na-- , çoes, que com contmua guerra com 
os portugueses, no dilatado tempo 
de mais de 20 anos, impediam com 
morte de muitos a passagem ou boca 
do grande rio Amazonas, no seu 
braço meridional a que chamam Ta
juduru, ele por bem da pátria e uti
lidade especial (?) e temporal dos 
índios, se foi meter entre eles; e po
derem mais as suas práticas para os 
amansarem e pacüicar do que as 
armas portuguesas em tantos anos" 
(2). 

Em suma, confirmava-se na prá
tica o lema. da expansão lusa, assim 
descrito sinteticamente pelo poeta: 
"dilatar as fronteiras da fé e do im
pério". 
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A ação dos missionários, portan
to, servia de apoio para a coloniza
ção política. 

2. Os aliciamentos 
e promessas de bem-estar 

Tendo em vista contribuir para a 
civilização dos indígenas, os missio
nários procuravam reuni-los · em po
voados ou aldeamentos, onde a ação 
educativa e catequética pudesse ser 
mais eficaz. 

Para tirar os índios dos matos e 
atraí-los para os aldeamentos, os re
ligiosos multiplicavam as promessas 
de bem-estar material. João Daniel 
refere-se a elas como "santos enga-
nos". . 

"E para que melhor se faça o de
vido conceito destes descimentos do 
Amazonas, se há de saber que aque
les missionários, acomodando-se à 
brutalidade e rusticidade dos índios 
quando vão, ou mandam praticar 
alguma nação, que querem converter 
à fé, não lhes expõem os motivos 
porque se devem converter, nem os 
recônditos mistérios da nossa fé, que 
julgam por imperceptíveis a gente 
tão rústica. Mas só lhes propõem 
motivos temporais, e mui lhanos, 
como, v. g., que nas aldeias com os 
mansos, e debaixo da proteção dos 
missionários estão livres, e seguros 
dos seus inimigos, e contrários; que 
hão de ter machados e mais instru
mentos de ferro para fazer com fa
cilidade as suas roças, e que hão de 
ter vestidos para cobrir o seu corpo, 
que hão de ter muito de comer, e 
águas !lrdentes para se regalarem, e 
muitos outros motivos semelhantes, 
rasteiros e acomodados à sua capa
cidade, e ordinariamente não lhes 

436 

tocam em outros superiores à sua 
estupidez". 

Prossegue depois o escritor jesuí
ta nos seguintes termos: 

"Com estes santos enganos os 
movem a largar as suas terras, a 
sair dos matos e a seguir os missio
nários para os aldear, onde julgam 
mais a propósito, ou mais cômodo ... 

"Com estes santos enganos os vão 
entretendo nas aldeias, repartindo
lhes donecilos, anzóis, facas, macha
dos, e outras coisas, de que muito 
gostam, farinhas para comer, en
quanto não as tem de sua lavra e 
outras coisas. E entretanto vão dis
pondo com a doutrina, a explicação 
do catecismo para receber a fé, e o 
batismo; e com esta indústria se tem 
feito quase todas as missões do 
Amazonas; e se vão conservando 
com outros e outros e outros os des
cimentos que repetidas vezes se 
fazem." 

Por conseguinte, as promessas 
constituem o elemento básico para 
conseguir tirar os índios de seu habi
tat natural, as matas, e "descê-los" 
para os aldeamentos. 

Não obstante, com frequência os 
índios se sentiam frustrados, porque 
as promessas dos missionários não 
eram cumpridas. 

É o próprio padre João Daniel 
quem acrescenta: 

. "Lembra-me sobre isto o dito de 
alguns índios novatos, que poucos 
tempos havia se tinham descido para 
lima missão, em que eu estive; muito 
amiúdo acudiam a mim com peti
ções, especialmente pedindo água 



ardente para beber. Estava a mis
são muito distante, quase um mês 
,de viagem da cidade do Pará, (onde 
nos) seus contamos fazem os mis
sionários provimento desta droga 
para os seus índios de ano a ano, 
pois, que ela não me chegasse nem 
a meio ano, ,e assim com boas razões 
os quis dissuadir da frequência, visto 
estarmos tão distantes, e não haver , 
meio de haver outra. A resposta 
foi: que nós os enganávamos prome
tendo-lhes fartura de água ardente 
e de tudo para os tirarmos do mato; 
,e depois que lhes faltávamos com o 
prometido. Semelhantes respostas 
têm dado outras muitas vezes~ e por 
isso é necessário andar com eles 
muito atentos". 

O jesuíta conclui com muita ho
nestidade: 
, ''Tem-me ocorrido que talvez por 
' a • _ _ 

ISSO sejam tao raras as conversoes . -nos tapuas, e sejam tao poucas as 
nações bravas, que saiam dos matos 
e outras já descidas, não perseverem 
nas aldeias, porque não têm bem 
arraigadas no coração as verdades 
católicas. Quem os moveu a sair 
dos matos e fazer assento nas al
deias eram só motivos temporais e 
não ' sobrenaturais; e como os tem
porais são tão fracos e insuficientes, 
em todo o tempo podem variar e 
faltar; além de que a conversão das 
almas não é obra dos homens, é s6 
de Deus" (3). 

, Na realidade, como ele próprio 
explica em outro tópico da obra, os 
índios iam pouco a pouco tomando 
consciência de que a vínda para os 
aldeamentos constituía na prática 
uma forma de perda da liberdade. 
Daí uma resistência cada vez maior 
à ' atividade missionária. 

"Quando os missionários ou 
por si ou por outrem praticam algu
ma nação de índios para se aldea
rem em alguma missão, não lhes 
propõem logo os motivos da outra 
vida. .. mas só interesses tempo
rais, de que nas missões não serão 
acometidos dos seus contrários com 
que ordinariamente andam em guer
ras; de que nas missões têm macha
dos, foices, e mais instrumentos de 
,ferro para fazerem as suas roças; 
e outros semelhantes motivos tempo
rais, que eles percebem, e vêem com 
seus olhos; como porém já sabem 
das vexações grandes que padecem 
.nas missões os mansos, e que eles 
hão de ser tratados do mesmo modo, 
já se não deixam persuadir dos mais 
,interesses, porque todos lhes fazem 
menos peso do que a liberdade que 

• gozam nos seus matos: e por 18S0 
são. já mui dificultosos os (roto o 
original) para as missões portugue
sas" (4). 

Em resumo: devendo escolher 
entre a promessa de salvação eterna 
'e uma vida de liberdade, os índios 
optavam geralmente por esta última, 
sobretudo tendo em vista outras pro
messas temporais não cumpridas, 
pela vínculação dos aldeamentos ao 
próprio regime colonial. 

3. A evangelização como 
instrumento de escravidão 

A união entre interesses políticos 
e religiosos era na realidade muito 
nefasta para o trabalho missionário, 
porque a boa vontade dos missioná
rios era logo deturpada pelos inte
resses dos colonizadores. 

Embora à revelia das intenções 
dos missionários, com frequência o 
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processo de evangelização se cons
tituía num instrumento de redução 
dos indígenas ao cativeiro dos bran
cos. 

João Daniel afirma que esta é uma 
peculiaridade da colonização portu
guesa, e não da espanhola. Por isso 
ele acrescenta ao que já dissera 
antes: 

"Da mesma indústria usam os 
missionários espanhóis, ainda que 
esses não tenham tantos impedimen
tos, nem acham nos seus índios tan
tos obstáculos, como os missionários 
portugueses; e a razão é porque nas 
missões portuguesas o mesmo é fa
zerem-se cristãos os índios, que fica
rem obrigados a servirem aos bran
cos e europeus; de sorte que, en
quanto são pagãos e gentios, nin
'guém entende com eles; quando 
muito se deiXam às vezes enganar 
de algum branco, que com eles têm 
comuuicação, mas nullo modo se 
obrigam aos serviços dos brancos; 
mas ex! eo que praticados por algum 
missionário para se aldearem e fa
zerem cristãos, é o mesmo que obri
garem-se a servir aos mesmos bran
cos; sendo a dignidade cristã a que 
os devia proteger e privilegiar para 
serem isentos das vexações, no esta
do lusitano do Amazonas é pelo 
contrário; porque sendo antes isen
tos, quando gentios, são tratados 
como ou pior que escravos quando 
católicos. Não assim nos domínios 
espanhóis; porque não entram lá 
brancos europeus que obriguem e 
perturbem os índios católicos a seus 
serviços; e muito menos se obrigam 
ou se mandam sair das suas missões 
para remarem as canoas dos bran
cos, e os servirem a maior parte do 
ano" (5). 
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loão Daniel é portanto muito rea
lista em sua análise: nos domínios 
lusitanos do Amazonas, fazer um 
índios abraçar a fé cristã é o mesmo 
que colocá-lo a serviço do domínio 
dos brancos e europeus. Em última 
análise, o índio católico é o índio 
que perdeu a liberdade. 

4. Os remos: uma condenação 
aos trabalhos forçados 

A grande dificuldade na manuten
ção dos aldeamentos católicos era a 
total falta de defesa e autonomia. 
Com freqüência, mesmo à revelia 
dos missionários, os índios eram 
'conduzidos ' aos trabalhos forçados a 
serviço dos brancos: 

Essa perda da liberdade por parte 
dos indígenas era conseqüência da 
própria legislação que regulava a or
ganização dos aldeamentos. 

Segundo o regimento das missões, 
dado pela Coroa real, de cada "des
cimento" os índios capazes de traba
lho, ou seja, dos 13 aos 60 anos, 
eram divididos em três grupos: o 
primeiro era dos índios destinados 
a se ficarem no aldeamento; do 
segundo grupo, eram retirados 25 
índios para o serviço dos missioná
rios, e os mais eram repartidos para 
o serviço dos moradores brancos; o 
terceiro grupo era destinado às ca
noas dos portugueses que iam para 
o sertão, e para o serviço real de 
ministros, governadores e outras au
toridades públicas. 

Na prática, porém, como observa o 
jesuíta português, essas divisões nun
ca foram respeitadas, e a maior parte 
dos índios terminava sempre conde-



nada ao serviço dos remos, como 
escravos dos brancos. 

Eis suas palavras: 

"Muitos casos podia contar para 
confirmação desta pouca atenção 
dos brancos, ti desassossego dos 
missionários: bastará contar um en
tre mil, que a mim mesmo me suce
deu em uma missão. Tinha ela pouca 
gente, e a maior parte já tinha saído 
em muitas canoas. Chega neste tem
po um sertanejo apresentando a sua 
portaria, e pedindo ser despachado 
com um índio que ela rezava. Dei~ 
lhe boas palavras... mandei fazer 
diligência por hawr algum índio, 
mas não aparecia... Destas dili
gências era testemunha o mesmo 
branco, mas a resposta nenhuma se 
acomodava, antes já impaciente da 
demora desabafava em palavras e 
ameaçava com violências. Cheguei 
a pedir-lhe que fosse ele mesmo •.. 
disfarçando a diligência com algu
mas drogas ou resgates... e que 
aonde visse algum índio o segurasse 
e levasse; fui demasiâdo na licença, 
mas a muito mais obrigam às vezes 
homens desarrazoados. Foi uma e 
mais vezes, nada achou... enfim 
por evitar absolutas lhe dei 111)1 ra
pagão, que ainda que tão fraco ofi
ciaI de cozinha como eu, me faria 
um bocado de comer. Destes e ou
tros muitos pequenos casos podia eu 
contar às dúzias". 

E acrescenta depois: 

"Quantos brancos, não conten
tando-se com os índios de que fazem 
menção as suas portarias, apanham 
outros, e ainda oficiais públicos, 
como pescadores, ferreiros e sacris
tãos? Quantos indo pelos sítios dos 

mesmos aldeianos, amarram não só 
os índios que podem, mas também 
as índias, e as levam nas canoas? 
Quantos os marcam a pancadas, e 
talvez matam, se lhes repugnam? 
Tudo isso são pontadas nos missio
nários, inquietação e desassossego .•.• 

"Porque já se vê que não pode 
haver paz, quietação e sossego, onde 
os moradores nem nas suas mesmas 
casas vivem seguros e sossegados. 
Mas que digo, em suas casas; nem 
ainda nas suas igrejas podem acudir, 
e assistir seguros os pobres índios; 
pois tem sucedido ocasião em que 
alguns militares, que pelo serem, já 
cuidam que podem fazer quanto 
querem, vigiando o tempo em que os 
índios estejam bem descuidados na 
igreja ouvindo missa, acometem e 

• • cercam a mesma Igreja; e amarran~ 
do os índios que querem, os obrigam 
a ir remar-lhes as suas canoas, sem 
lhes concederem ao menos o despe
direm-se de suas famílias, e reuni
rem alguma coisa para a viagem I 

"ü desarranjo e discômodo dos ín
dios é também um dos maiores in
convenientes: porque as canoas dos 
moradores por uma parte, as canoas 
dos militares por outra, e as expedi
ções dos governadores para o servi
ço real, além do desassossego dos 
missionários, não deixam sossegar os 
pobres índios, fazem-nos andar em 
uma roda viva; fora disso ficam suas 
mulheres como viúvas, e seus filhos 
e famílias como órfãos: quantos pa
decem fome e misérias por não terem 
nas aldeias seus pais e maridos, que 
lhes busquem de comer? Quantos 
morrem ao desamparo por terem os 
pais ausentes?" 
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João Daniel conclui,'mostrando a 
triste situação a que ficam reduzidas 
as missões em força do regime de 
repartição dos índios prescrito pela 
Coroa real: 

"Que seja esta repartição dos ín
dios a perdição das suas aldeias são 
prova bem clara as mesmas missões, 
das quais muitas já totalmente se 
acabaram; outras já no meu tempo 
estavam findando; e todas vão em 
uma manifesta diminuição e deca
dência, como advertiu já no seu tem
po o grande padre Vieira. E se não 
fossem os contínuos desvelos dos 
missionários em practicarem e des
cerem dos matos copiosos e repeti
dos descimentos com que vão ten
teando e conservando as suas mis
sões, já a maior parte delas teria 
acabado; porque há muitas, que não 
obstante serem antes.' mui numerosas 
e populares, apenas já só restava 
algum casal, ou alguma pessoa da 
sua nação; em outras já não restava 
pessoa alguma. Me contou um mis
sionário que a sua missão já contava 
30, e tantas nações com que s~ fora 
sempre conservando por outros tan
tos descimentos; e que das prjmeiras 
s6 restava a fama pelos livros, e de 
outras nações apenas restava alguma 
alma; e pouco depois da sua, e to
tal expulsão dos jesuítas das mis
sões, tive eu notícia, que a dita mis
são apenas já s6 tinha cinco ín
dios" (6). 

5. A exploração 
das mulheres indigenas 

Não apenas a situação da popu
lação indígena masculina era deplo
rávél. Nem sequer a mulher índia 
era respeitada em seus direitos. 
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Por essa razão, outro aspeto de
nunciado com bastante veemência 
João Daniel era a exploração das 
mulheres indígenas recolhidas pelos 
missionários nos aldeamentos. 

. Essa situação, segundo o jesuíta, 
era fruto de um abuso perpetrado 
continuamente pelos conquistadores 
lusos. Afirma ele: 

"Há algumas missões, as quais 
além da repartição dos índios, tam
bém têm a obrigação de dar índias 
aos moradores brancos das cidades 
ou vilas vizinhas, sem mais causa do 
que o pretenderem-no assim os ditos 
brancos alegando falta de escravas; 
de que nem se infere que vão servir 

• como escravas, porque a supor a 
sua falta. Verdade seja que o pri
vilégio s6 lhes concede sendo soltei
ras, desimpedidas, e que queiram ir 
Por sua vontade; e s6 para leiteiras, 
isto é, para darem de mamar, e cria
rem a seus peitos os filhos dos bran
cos; e para farinheiras, isto é, para 
desfazerem as roças de mandioca, e 
delas a farinha de pau, quando os 
moradores não têm. servos ou servas 
que o façam, porque ordinariamente 
é serviço de mulheres". 

O escritor jesuíta passa depois a 
indicar uma série de inconvenientes 
que redundam dessa situação. Eis 
as suas palavras: 

"São tantos os inconvenientes 
que se seguem dessa repartição, que 
se chegassem à notícia dos piedo
síssimos reis de Portugal, certamen
te haveriam por bem de a abolir; 
nem se poderia prometer outra coisa 
da piedade cristã. 

. "Exporei brevemente alguns, e de
les se poderão conhecer os mais: 



"Primeiramente se expõem aquelas 
pobres índias em ocasiao próxima 
de pecarem; e basta para prova 
disso, o que me disse um missioná
rio que esteve em uma dessas mis
sões, que nenhuma das índias, ou 
fossem dadas para leiteiras, ou para 
farinbeiras, voltava para a sua al
deia, e que não voltasse ou com 
filhos apanhadiços ou ao menos lei-

• terras ... 

"Segundo inconveniente é que com 
a capa de leiteiras e farinheiras se 
pedem para todo outro serviço: lá 
pede umas índias para desfazer uma 
roça, mas também se serve para 
plantar outra, ou outras; pedem-se 
para fazer farinha, e também as 
mandam fiar algodão, e quaisquer 
outros serviços que querem; lá pede 
outro uma leiteira para ama de seu 
filho; mas juntamente é para servir, 
ministrar, e fazer de escrava a toda 
a família, buscar lenha, chegar água, 
fazer a cozinha, e finalmente ser 
uma escrava com a capa de leiteira; 
e se não houver cuidado em a pro
curar lá a terão vários anos, e a 
deixarão ficar até a morte ... 

"Terceiro inconveniente é que de
vendo serem estas leiteíras e fari
nheiras . .. solteiras, ou viúvas, ou 
vol\1I!.tárias, porque s6 estas são as 
mais expeditas, tudo se faz pelo 
contrário: porque queiram ou não 
queiram as hão de obrigar a ir, e 
hão de ir por mal, se não quiserem 
ir por bem: e se obrigam também as 
que tem crias, e filhinbos, e se vêem 
precisadas ou a deixá-los expostos 
a mil misérias, ou a carregá-los para 
casas estranhas, onde · padecerão ou
tras mais; e talvez se obrigam tam
bém as casadas, contra todo o direi:" 

to; e perdendo muitas vezes as suas 
roças ou farinhas, por irem fazer as 
farinhas, e desfazer as roças dos 
brancos. 

"Quarto inconveniente é finalmen
te o descaminho das índias, que por 
esse modo ficam totalmente ausentes 
de suas aldeias umas vezes porque 
as sobnegam os moradores; outras 
vezes dizem que morreram, outras 
vezes que logo as reporão, e este 
logo nunca chega, e já com · umas, 
já com outras desculpas são muitas 
as que nunca tornam para a sua casa 
e aldeia, ou s6 depois de muitos 
anos; e para que vejam quantas ín
dias levam estes descaminhos, basta 
dizer que s6 um morador, sendo de
latado ao governador, de que tinba 
escondidas algumas índias aldeianas 
no seu sítio... e vendo-se por ele 
obrigado a repô-las na sua missão, 
foi entregar ao seu missionário por 
lima vez umas com alguns filhos apa
nhadiços que de lá tinham... por 
todas as pessoas; quantas mais have
rá pelos mais sítios dos moradores, 
se em um só se acharam tantas?"(7) 

:B, portanto, bastante dramático 
o quadro apresentado pelo jesuíta a 
respeito das situação dos índios reu
nidos nos aldeam entos pelos missio
nários, na Amazonas. Na maior 
parte dos casos, homens e mulheres 
acabavam sendo vítima da explora
ção dos brancos, reduzidos à condi
ção de escravos. 

6. A salvação eterna: um valor 
superior à liberdade 

Não obstante essa situação, 08 

missionários, formados dentro de 
uma concepção essencialista da vída, 

441 



julgavam que !lpesar de tudo os ín
dios deveriam dispor-se a aceitar tal 
realidade em vista do bem maior 
que haveriam de adquirir nos aldea
mentos, ou seja, a sua salvação eter
na. Segundo os missionários, a con
quista da salvação deveria compen
sar essa eventual perda da liberdade 
na terra. 

Tal argumentação, porém, observa 
o padre João Daniel, nem sempre 
era muito conveniente para os ín
dios. São dele as seguintes conside--raçoes: 

"Os índios nos distritos de Espa
nha não têm muita dificuldade em 
sair dos seus matos praticados por 
missionários e em se aldearem, e 
fazerem cristãos; pelo contrário nos 
domínios portugueses têm muita di
ficuldade o fazerem-se cristãos, por 
não estarem sujeitos aos brancos, e 
muitas vezes respondem aos missio
nários que, ou por si, ou por outrem, 
o practica para o grêmio da igreja, 
que isso é capa para os obrigarem 
ao serviço das orações. ~ certo que 
se eles fossem mais racionáveis e 
percebessem bem a vida eterna no 
céu que hão de ter os verdadeiros 
cristãos; e as penas eternas para as 
quais caminham os que não querem . .. " sUJeItar-se e VIver com os preceitos 
evangélicos, se deveriam sujeitar a 
todos os trabalhos só pela esperan
ça de tão grande prêmio no céu, e 
pelo temor de tão grandes penas do 
inferno, porque se muitos se vendem 
as suas liberdades, e fazem-se escra
vos voluntários, para poderem viver 
temporalmente uma vida que breve
mente há de acabar, com mais razão 
se deveriam sujeitar a todas as pen
sões, fazendo-se cristãos, visto o não 
poderem isentar-se delas para vive-
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rem eternamente. ·no céu; mas isto 
não percebem aqueles índios brutais 
senão depois de muito cansaço dos . . ... '-ffilSSlOnarlOS; por ISSO nao se con-
vencem com motivos espirituais para 
sairem para as missões; mas só com 
motivos e interesses temporais, que 
eles vejam com os olhos" (8). 

~ fácil perceber hoje que os in
dios não eram tão ignorantes como 
supunham os missionários. Pelo 
contrário: eram até muito inteligen
tes, e viam com bastante discerni-

• • ,#. mento que os mlSSlonanos, apesar 
da boa vontade, atuavam com fre
qüência como instrumentos úteis aos 
interesses políticos e econômicos dos 
colonizadores. 

7. Conivência dos missionários 
com a exploração 
dos indígenas 

A situação, porém, era mais grave 
ainda. Embora lamentando que os 
indígenas não fossem capazes de dis
cernir o valor absoluto da salvação 
como superior à liberdade humana, 
João Daniel percebe por outro lado 
que a eficácia da palavra do missio
nário acha-se bastante prejudicada 
por estarem os próprios missioná
rios nnma situação de conivência 
com a exploração e a escravidão dos 
indígenas. 

~ do próprio escritor jesuíta a se
guinte reflexão: 

"Visto termos tratado da repar
tição dos índios aos seculares para 
os seus interesses nas canoas e co
lheitas do sertão, também diremos 
alguma coisa dos índios que na sua 
repartição cabem aos missioná-

• nos ... 



"Tocarei aqui . só nos inconvenien
tes que há no costume de mandá
los ao sertão; porque também as 
canoas dos missionários que vão ao 
sertão trazem consigo quase os mes-

• • mos mconvementes que as canoas 
dos seculares; exceto em não terem 
tantos descaminhos pelas casas e sÍ
tios, em serem respostas a seu tem
po na sua aldeia, em serem mais 
bem assistidos nas suas doenças, e 
ordinariamente mais bem pagos; mas 
no mais inconvenientes correm pa
relhas com os seculares". 

E a seguir ressalta os seguintes 
aspetos: 

"Porque no trabalho de remar as 
canoas; na incomodidade dos calo
res do sol de dia, do fresco da noite, 
dos temporais, e chuvas, que tudo 
levam sobre si, ao descoberto; os 
perigos da saúde e vida; as conti
gências de serem mordidos das co
bras e bichos peçonhentos, de serem 
acometidos das onças e feras do 
mato, e assaltados dos tapuias bra
vos. A falta de sacramentos em tan- . 
tos tempos, as contingências de mor
rerem ao desamparo; a ausência tão 
larga de suas casas e famílias; o de
samparo das mulheres e filhos, tudo 
corre a mesma parelha que as canoas 
dos brancos; e por isso se devem 
proibir umas, também se devem 
proibir as outras para evitar singu
laridades e disparidades" (9). 

De fato, a falta de mão de obra 
levava não apenas os colonizadores, 
mas os próprios missionários a uti
lizarem os indígenas no esfalfante 
trabalho de remarem as canoas, 
como se fossem condenados às galés. 

Eis a descrição feita por João 
Daniel: 

"Não 66 os brancos, que vivem 
dispersos pelos seus ·sítios, mas tam
bém os missionários, que catequizam 
os índios pelo Amazonas acima, 
alguns meses de distância, para fa
zerem os seus provimentos, e para 
qualquer diligência das suas missões, 
se valem dos mesmos meios de ca
noas próprias grandes e pequenas e 
se servem dos mesmos índios, que 

• _ • J' 

cateqUIzam, com nao pouco preJUI-
zo dos mesmos missionários e dos 
mesmos índios, pelo grande traba
lho que padecem nestas viagens, le
vando mais dias e piores noites em 
tanto que muitos enfermam, e ou
tros morrem; e de alguma missão 
me chegou a afirmar o seu missio
nário que cada vez que mandava ele 
e os seus antecedentes missionários 
a sua canoa à cidade, morriam sem
pre 6, 8, 10 ou mais índios na via
gem; e que tinham havido ano em 
que tinham morrido todos, sendo 
ordinariamente 2S, e ficar na cidade 
a embarcação por não restar quem 
a remasse para a aldeia ou missão". 

E em seguida acrescenta: 

"Os ministérios reais; ou o gover
no, quando lhes é preciso mandar 
alguma ordem pelo rio acima, ou 
executar alguma diligência, ou trans
portar soldados para os presídios, ou 
enfim, para qualquer serviço real, ou 
de justiça; como também os prela
dos da Igreja na sua administração, 
se valem das missões mais vizinhas, 
onde mandam buscar os índios para 
equiparem canoas, e com elas faze
rem as suas diligências, que se não 
podem excusar de semelhantes ser
viços; e o pior é que às vezes se re
colhem às suas missões depois de 
muitos meses sem pagamento algum, 
mais do que derreados do trabalho 
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do remo, consumidos, (definhados), 
fustigados de açoutes, . se não andam 
à vontade dos cabos das canoas ••. " 
(10). 

o quadro é, Portanto, deveras tris
te, e o padre João Daniel lastima 
que os missionários tenham que es
tar em conivência com esta situação. 
Na realidade, porém, esses fatos 
eram apenas a decorrência do pró
prio processo global mediante o qual 
se efetuou a colonização e a evan
gelização no Brasil; em outras pala
vras, conseqüência da união existen
te entre Igreja e poder político. 

8. Uma opção alternativa: 
a catequese doutrinai apenas 

João Daniel vislumbra claramen
te a ambigüidade do processo atra
vés do qual se opera a evangelização 
do Brasil, ou seja, sua vinculação a 
projeto colonizador português; dai 
a razão do grande fracasso das ati
vidades missionárias. Por isso ele 
chega mesmo a ventilar a possibili
dade de uma segunda alternativa, 
isto é, que os missionários se ocupas
sem exclusivamente com sua voca
ção de portadores de uma missão de 
salvação religiosa. 

Segundo ele, ao invés de fazer aos 
índios promessas temporais a fini de 
tirá-los das florestas e reuni-los nos 
aldeamentos, seria talvez mais eficaz 
limitar-se o missionário siniplesmen
te a propor aos índios as verdades 
da fé. :B nesse sentido que ele es
creve: 

"Tem-me ocorrido, que talvez por 
isso sejam tão raras as conversões 
nos tapuias, e sejam tão poucas as 
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nações bravas que saiam dos matos, 
e outras já descidas, não perseverem 
nas aldeias, porque não têm bem 
arraigadas no coração as verdades 
católicas. Quem os moveu a sair 
dos matos e fazer assento nas aldeias 
eram só motivos temporais, e não 
sobrenaturais; e como os temporais 
são tão fracos e insuficientes, em 
todo o tempo podem variar e faltar; 
além de que a conversão das almas 
não é obra dos homens, é s6 de 
Deus; é só o bom fruto das missões, 
e pregações; os homens são sós uns 
instrumentos pelos quais quer Deus 
fazer patentes as luzes evangélicas: 
a Deus pertence (alentar) os ânimos, 
e pregações; os homens são só uns 
pois aptos instrumentos da conver
são dos índios, se não lhes propu
sermos os motivos de fé, sobrena
turais e divinos; estes s6 são o fin:i 
da nossa missão, e o principal em
prego dos nossos desvelos; que isto 
quer dizer a palavra do evangelho: 
Predieate" • 

Após indicar os principais pontos 
dessa catequese doutrinal, o jesuita 
recorda as desilusões dos índios 
quando foram trazidos para o aldea
mento unicamente por promessas de 
bem~star temporal, e estas não se 
cumpriram. Passa inclusive a propor 
um grande respeito ao índio, para 
que possa permanecer no seu há" 
bitat primitivo, se tal for sua vonta
de. São suas as seguintes afirma
ções : 

"Para evitar, pois, semelhantes 
queixas, se não lhes proponham se
melhantes e tão rasteiros motivos; 
mas s6 motivos sobrenaturais, dos 
quais nunca se poderão queixar, que 
lhes faltam. Antes se devem logo 



' desenganar, que se querem deveras 
convertercse, não hão de pôr as suas 
esperanças nos bens da terra; mas 
só do céu. E no caso que os selva
gens queiram sim, admitir o missio
nário e ouvir a palavra divina, mas 
não queiram largar as suas terras, 
nem sair dos seus matos, nem por 
isso se devem mas en-
quanto (roto o mesmo se 
doutrinem e cateqnizem ou (com a 
assistência) contínua de algum mis
sionário, ou ao menos da visita do 
missionário mais vizinho" (11). 

Essa última àfirmação, aliás, per
mitia vislumbrar certa ruptura com 
a idéia da Cristandade colonial. 

9. O missionário Itinerante: 
um exemplo eficaz 

Há outro ponto importante res
saltado por João Daniel, que bem 
demonstra sua capacidade de perce

,ber os pontos de estrangulamento da 
atuação missionária. Ele propõe 
uma ênfase maior nos missionários 
itinerantes, ou seja, nas "missões 
pedâneas". 

, 

Essa proposta surge evidentemen
te como nma forma de superar a am- , 
bivalência da colonização católica, 
onde a evangelização estava vincu
lada ao poder político. Por isso ele 
afirma: 

, "Não convém pois aos regulares 
(ainda jesuítas) estas missões: pois 
se as castelhanas com estarem isen
tas destas contendas odIosas, e não 
terem os seUs missionários outra in
cumbência m'ais do que atenderem 
ao bem dos seus neófitos sem por
tarias dos governadores para dar ín-

dias, e sem canoas de brancos para 
prover de remeiros, sem canoas do 
sertão que despachar com operá
rios; sem receio de temerários, que 
os inquietem, ameaçem, e invistam; 
e finalmente sem contendas e emba
raços de brancos, etc. não convém 
aos jesuítas. .. só pelos perigos 'da 
salvação própria; muito menos as 
portuguesas tão contenciosas e odio
sas; cheias de amofinaçães e einba-
. " raços ... 

Passa em seguida a indicar ou
tros mo dos pelos quais os religiosos 
jesuítas poderiam exercer suas ati
vidades no território brasileiro, som 
ficarem vinculados aos aldeamentos . . ,. 
nusslOnanos: 

"Nem nos faltarão ocasiões do 
exercitar nas cidades e vilas o nosso 
institUto, já ensinando nas classes, 
já pregando nas igrejas, já doutri
nando nas praças; já ministrando 
nos hospitais, já acompanhando os 
justiçados; já visitando as aldeias; 
já frequentando os confessionários, 
visitando os enfelmos, ajudando a 
bem morrer os moribundos, e muitos 
outros (roto o original), que todos 
são próprios do nosso instituto; e 
muito prÚlcipaImente missionando 
os povos com mi,ssões pedâneas; que 
são e muito serviço a Deus, e de 
muito lucro das almas, como a ex
periência tem mostrado a 11m incan
sável Malagrida; a um fervoroso Sil
va e a muitos outros zelosos missio
nários, que a estas tão laboriosas 
missões dedicaram a maíor parte de 
sua vida", 

Com relação às atividades missio
nárias, ele propõe uma fórmula aná
loga: 

• 
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"Nas mesmas missões do Amazo
nas podem oS jesuítas exercer o s~u 
instituto, mas por outro modo; dIs
corram por todas elas com missões 
pedâneas, uma ou duas vezes no 
ano; practiquem; dêem exercícios; 
confessem, . e finalmente façam nas 
povoações dos indios a mesma for
ma de missões que costumam fazer 
nas povoações dos brancos, por 15, 
ou pelos días que forem necessá
rios; hoje nesta, e amanhã naquela 
missão; e aproveitarão muito os ín
dios, e exercerão os ministérios do 
seu exercício · ou instituto; sem in
correrem nas contendas ou dissabo-

, . . 
res com os governos, com os mmls-
'tros, com ' os militares, e com os 
brancos; ofereçam-se a subir os rios, 
e penetrar os matos, a practicar os 
fudios selvagens, a aldeá-Ios, ou fa
zer descimentos para as missões an
,tigas,' onde os entreguem , aos mis
sionários, que as administrarem, se 
tiverem modo, ou quem lhes faça 
os gastos, e cumprirão com to
dos os nossos ministérios sem se 
enibrulharem em causas odiosas e 
litigiosas. E deixem a administração 
das missões a quem (quiser); pois 
não hão de dar conta a Deus de que 
os' façam escravos, vendam e atro
pelem 'coiu serviços" (12). 

Tratava-se portanto, de uma fór-
mula par~ tirar dos religiosos es-
pecificamente dos jesuítas a res-
ponsabilidade dos aldeamentos, pois 
na prática essa instituição se torna
ra um instmmento do poder coloni
zador lusitano para a escravização 
dos índios, com o apoio da própria 
Igreja. 

Conclusão 

, Como sé pode observar ao térmi
no deste estudo, não faltavam entre 
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os missionários espíritos lúcidos, 
como o jesuíta Jóão Daniel, que se 
davam conta das profundas limita
ções que a causa do evangelho sofria 
por estar atrelada à política coloni
zadora da Coroa portuguesa. 

João Daniel não chega a indicar 
como causa efetiva dessa situação a 
união entre Igreja e Estado, pois essa 
era então a única doutrina aceita 
pela teologia católica; mas usa uma 
linguagem bastante forte para de.
nunciar , os inúmeros abusos decor
rentes da vinculação da Igreja ao 
projeto colonial lusitano. 

o escritor jesuíta percebia clara
mente ' que, servindo aos interesses 
da Coroa, dificilmente os missioná
rios poderiam isentar-se de uma par- ' 
cial responsabilidade nas injustiças 
a que eram submetidas as tribos in
dígenas por eles trazidas para os 
aldeamentos. 

Para fugir dessa situação ambígiia, 
sugere uma idéia que começava a 
prevalecer na Igreja Católica a par
tir da época tridentina, ou seja, uma 
nítida separação de áreas de atuação: 
a Igreja se preocuparia exclusiva
mente com a parte espiritual a 
salvação das almas ficando a car
go do' Estado tudo o que se referisse 
à ordem política e sócio-econômica. 

Com relação ao problema espe.
cífico das missões da' Amazonas, 
João Daniel propõe que os missio-, . 
nanos se preocupem apenas com a 
transmissão da doutrina católica, 
deixando ao poder civil e militar a 
colonização do território. Desse mo
do, pensava ele, não mais os missio
nários seriam acusados pelos lndi-



genas de estar coniventes com as 
injustiças dos colonizadores -lusos .. 

Essa distinção entre as duas áreas 
espiritual e corporal constitui uma 
d~s características principais do mo
ylmento de reforma católica, que se 
Implanta 'no Brasil a partir de mea
dos do século passado. 

Desde· essa época os institutos re
'ligiosos dos padres da missão, dos 
capuchinhos, dos jesuítas e dos re
dentoristas começarão a se espalhar 
pelo Brasil dando ênfase às missões 
populares ou santas missões cujo 
lema . será sempre: salva a tua a1mal 

Não obstante, embora dedicando
se primordialmente à área religiosa, 
a Igreja Católica, especialmente me
diante a sua hierarquia, continua a 
dar um apoio moral ao poder poli
tico, para a manutenção da ordem 
social. 

Somente em época recente, a par
tir do Vaticano n, ressurgiu na cons
ciência da Igreja a decisão de 11m 
compromisso não apenas com a al
ma, mas com. o homem todo. A 
partir dessa premissa uma parte 
significativa da Igreja do Brasil -
bispos, padres e leigos passou de 
fato a se colocar numa posição de 
defesa dos pobres, dos injustiçados 
e dos oprimidos. 

Desse modo, de uma conivência 
com o poder opressor no período 
colonial, a Igreja passou na época 
imperial a certa indiferença pelos 
problemas de ordem social, adotan
do ,recentemente 11m a posição nítida 
de denúncia das injustiças sociais e 
de luta pelos direitos dos oprimidos 
I~:.r: ' 

, I . I . . , ' -. . .. 

e marginalizados na sociedade (13). 

Essa nova face da Igreja tem-se 
manifestado em diversos documentos 
do episcopado brasileiro, e teve sua 
tradução no documento de Puebla 
quando se estabeleceu a opção pelos 
pobres. como uma das metas da 
evangelização na América Latina. 
Eis o texto: 

"A 111 Conferência Episcopal La
tino-Americana volta a tomar, com 
renovada esperança na força vivifi
cante do Espírito, a posição da Con
ferência de Medellín, que fez uma 
clara e profética opção preferencial 
e solidária pelos pobres ... 

, ' "A dez anos da celebração da 11 
Conferência Episcopal Latino-ame
ricana, a imensa maioria de nossos 
irmãos vive 1Ima situação de pobre
za e até de miséria que se vem agra
vando; são carentes dos mais elemen
tares bens materiais, em contraste 
com o aClímulo de riquezas em mãos 
de uma minoria, á,s vezes a custo da 
pobreza de muitos. O!; pobres não 
só estão privados de bens materiais, 
mas também no plano da dignidade 
humana necessitam de plena parti
cipação social e , política. Nesta ca
tegoria se encontram principalmente 
nossos indígenas, agricultores, ope
rários, marginalizados na cidade e, 
nestes setores sociais, muito espe
cialmente a mulher, por sua condi
ção duplamente oprimida e margi
nalizada" . 

E os bispos concluem: 

"Nem todos na Igreja da América 
Latina nos identificamos suficiente
mente com os pobres. Nem nos 
preocupamos ou somos solidários 
com eles. O serviço aos pobres de 
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fato exige de todos os cristãos con
versão e purificação constantes, para 
conseguirem identificar-se cada dia 
mais plenamente como o Cristo po
bre e com os pobres" (14). 

, Mas a tradução desses belos tex
tos na prática só é possível na medi
da em que a Igreja não mais se co
locar sob o manto dos poderes 
opressores, quer de ordem política, 
quer de ordem econômica. 

Daí a importância das lições da 
História. Esta consciência está bem 
presente nas significativas palavras 
de D. Adriano Hlpólito, bispo de 
Nova Iguaçu, em entrevista à revis
ta Manchete: 

NOTAS 

(1) Evangelização no presente e no 
futuro da América latina. Conclusões da 
Conferência de Puebla, São Paulo, Edi
ções PauHnas, 1979, página 27. (2) DA
NIEL, JOÃO, Padre, Tesouro Descoberto 
no Rio Amazonas, Rio de Janeiro, Biblio~ 
leca Nacional, 1976, volume 11, páginas 
40,4,1. (3) Idem, ver nola 2, páginas 255-
257. (4) Idem, ver nola 2, página 42. (5) 
Idem, ver nota 2, página 41. (6) Idem, ver 

448 

, "A Igreja nunca se poderá iden
tificar com um sistema, um regime, 
um governo, 11m partido: esta iden
tificação (que lamentavelmente ocor
reu em certos períodos históricos) 
acabaria por descaracterizá-Ia e por 

,tirar-lhe sua liberdade profética. Na 
América Latina a Igreja se identifi
cou muito freqüentemente com os 
grupos do poder político e econô
mico. Infeliz. "ente. Daí o descré
dito que sofreu Igreja instalada, 
Igreja privilegiada, Igreja domina
dora. Graças ao seu dinamismo in
terno sobretudo, que é o dinamismo 
da graça de Deus e do Espírito, a 
Igreja vai-se libertando de táis amar
ras. Neste esforço de correção de 
curso ,se insere a mensagem de 
Medellín" (15). 

nota 2, páginas 169-170. (7) Idem, ver 
nola 2, páginas 312-313. (8) Idem, ver 
nota 2, páginas 41-42. (9) Idem, ver nota 
2, página 214. (10) Idem, ver nota 2, pá
gina 31. (11) Idem, ver nota 2, páginas 
255-257. (12) Idem, ver nota 2, páginas 
238-239. (13) AZZI, RIOLANDO, A Igreja 
do· Brasil na defesa dos direitos humanos. 
em REB, 1977, março, páginas 106-142. 
(14) Idem, ver nota 1, páginas 313-315. 
(15) Boletim Diocesano, Diocese de Nova 
Iguaçu, n. 124, 19 de abril de 1979, pá
gina 2. ' 



LENDO ESTE NÚMERO 
1. Há uma condição prévia sem a 

qual não há meio de entrar no Reino 
de De us . Esta condição prévia é a 
conversa0, tanto a nível pessoal 
como socia l. Esta conversa0 não 
pode ficar só no nível das boas in
tenções. mas deve ser historicamente 
eficaz. O Reino de Deus "não se es
gota nem se identifica com suas 
realizações históricas" mas ele passa 
por e las num contínuo processo de 
conversa0 . 

• 

2. O que unifica os membros da 
Igreja de procedências tão diversas é 
a fé em Jesus ressuscitado e a adesao 
ao projeto evangélico do Reino . Isto 
exige rupturas com os esquemas des
te mundo e cóm os egoísmos de clas
ses e nações . Isto exige um com
promisso manifesto com os pobres 
porque eles sao os primeiros desti
natários da mensagem salvífica . 

• 

3. A evangelizaçao é a missão fun 
damentai da Igreja. f: o grande minis
tério ou serviço que a Igreja presta ao 
mundo e aos homens no mundo: 
oferecer com fatos e palavras a Boa 
Nova de que está chegando para os 
homens, em JESUS CRISTO, o 

Reino de Deus , reino de justiça e de 
paz. 

• 
4. Sob certos aspectos Religião e 

humor sao semelhantes. diz Allpo rt. 
Mas sob vários aspectos Re ligião e 
humor se dife re m . O humor ressalta a 
incoerência dos acontecimentos. A 
pessoa que se definiu convictamente 
pelo valor religioso tem um senso de 
humor supe rio r, po is sabe que nada 
mais no mundo , em certo sentido. 
precisa ser considerado seriamente . 

• 
5. A 111 Conferência Episcopal 

Latino-Americana volta a tomar. com 
renovada esperança, na fo rça vivi 
ficante do Espíri!o. a posição da 
Conferência de Medellín , que fez 
uma clara e profética opçao prefe re n
cial e solidária pelos pobres . 

• 

NOVIDADE: A partir do dia 10 de 
setembro estarao à venda na CRB 
NACIONAL e nas suas Regionais 
dois importantes livros. (I?) Os 
Religiosos: Vocaçlio e Misslio_ Um 
enfoque exigente e atual, do Pe. 
Marcello de Carvalho Azevedo, SJ . 
(2?) Povo de Deus e Comunidade 
Ubertadora, Equipe de Te610gos da 
CLAR. Adquira quanto antes . Faça 
adquirir . Leia e faça ler. Divulgue o 
que é bom . 
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